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RESUMO 

 
 
 

Esta dissertação tem como objetivo analisar a fabricação da alteridade e identidade 
mediante a relação dominador versus dominado na obra A tempestade, de William 
Shakespeare. Para tanto, apresentaremos, inicialmente, uma contextualização da 
alteridade e do colonialismo na obra shakespeariana, a fim de apontar as principais 
características do período elisabetano. Passamos, então, para uma análise do 
“outro”, do “diferente”, na perspectiva das relações de poder estabelecidas entre 
colonizadores e colonizados em um espaço relacional. A pesquisa de base teórica 
está localizada na área de Teoria Literária, Dramaturgia, Estudos Culturais e Pós-
Coloniais. A fundamentação teórica é desenvolvida em alguns estudos realizados 
por pensadores e teóricos dessas áreas. Finalmente, tecemos observações sobre as 
relações de poder entre Próspero e Calibã, analisando as estratégias de 
inferiorização, sujeição e degradação utilizadas pelo colonizador e a caracterização 
do outro colonizado como bárbaro e animalizado a partir de uma visão etnocêntrica. 
Acredita-se possibilitar a apresentação dos mecanismos que os sujeitos 
colonizadores se apropriam ao construírem imagens dos colonizados como sujeitos 
estereotipados e outremizados. Finalmente observa-se como se realiza a subversão 
da linguagem do colonizador sob o ponto de vista da “cortesia dissimulada” do 
colonizado na relação entre as personagens Próspero e Calibã. 
 
 
Palavras-chave: A Tempestade. Colonização. Alteridade. 
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ABSTRACT 

 
 
 

The aim of this dissertation is to characterize the other, the identity, the one that is 
different, considering the dominant versus the dominate in William Shakespeare’s 
The Tempest. In order to do that, first of all, we contextualize  the other and the 
colonialism in Shakespeare’s work so that it is possible to apprehend the main 
characteristics of the Elizabethan period. Then, we analyze the other, the one that is 
different, by observing the relationships based on power established between 
colonizers and colonized people within a relational space. The   theoretical research 
draws from the fields of literary theory, drama, cultural and post-colonial studies. The 
theoretical foundation is developed from the work carried out by thinkers and 
scholars of the areas. Finally, we analyze the relationship developed between 
Prospero and Caliban, reflecting upon the strategies used by the colonizer such as 
inferiorization and degradation, which lead to the characterization of the other as 
barbarian or animal like due to an ethnocentric point of view. Finally, we are bound to 
observe how the colonizer language subversion is carried out focusing “the 
dissimulated kindness” of the colonized in relation to Prospero and Caliban. 
 
 
Key words: The Tempest. Colonization. Otherness. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 

Esta dissertação resulta de uma reflexão sobre a questão da construção da 

alteridade e identidade mediante a relação dominador versus dominado na obra A 

tempestade, a fim de observar a relação binária “Outro” (colonizador) “outro” 

(colonizado) entre a personagem Calibã no seu envolvimento com Próspero.  

Em específico, esta dissertação contextualiza a discussão da alteridade e do 

colonialismo em A tempestade de William Shakespeare, porém o faz com um olhar 

construído nos dias atuais, ao abordar a fabricação da alteridade e identidade do 

sujeito colonial/diaspórico. Assim, a pesquisa de base teórica está localizada na área 

de Teoria Literária, Dramaturgia, Estudos Culturais e Pós-Coloniais com 

fundamentação em alguns estudos desenvolvidos por pensadores e teóricos dessas 

áreas, oportunamente referenciados. 

A versão da peça A tempestade de William Shakespeare, escolhida para esta 

análise faz parte do volume Comédias, teatro completo, edição traduzida por Carlos 

Alberto Nunes e publicada no Rio de Janeiro pela Editora Agir, em 2008. Embora 

existam outras traduções, optou-se pela tradução acima citada por considerar que 

essa contempla os aspectos necessários para a identificação da fabricação da 

alteridade dos sujeitos coloniais, das relações de poder entre os sujeitos 

colonizadores e colonizados, a formação das alianças políticas entre as 

personagens  Calibã e Próspero e este e Ariel.  

Por meio da proposta de leitura e análise da obra, espera-se possibilitar o 

entendimento dos mecanismos pelos quais os sujeitos coloniais fazem sua 

atribuição de valores etnocêntricos e estereotipados sobre o outro (colonizado). Os 

aspectos da outremização dos sujeitos colonizados foram apontados em A 
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tempestade considerando que as personagens envolvidas corresponderam às 

construções de identidade e alteridade. 

Para dar conta da análise proposta, este estudo encontra-se estruturado em 

quatro capítulos, entre eles esta introdução. 

 No capítulo 2 apresenta-se o contexto de produção shakespeariana no 

período elisabetano, a fim de situá-la histórica e culturalmente. Para tanto, discutem-

se elementos da vida e obra de Shakespeare, localizadas em um momento 

paradoxal na história inglesa, entre o caos e a glória, conduzindo à ascensão e 

expansão do império britânico por meio da colonização ao redor do mundo.   Trata-

se também da obra A tempestade e apontam-se algumas possíveis fontes de sua 

produção. 

 No capítulo 3 a análise está centrada nas construções do outro, colonizador e 

colonizado, além de visões de barbárie e civilização. Para tanto, investigam-se o 

colonialismo e a expansão europeia no século XV a fim de problematizar o discurso 

de construção do outro colonizado pelo colonizador, o que é essencial para o 

entendimento da relação e da identidade das personagens Calibã e Próspero.  

 No capítulo 4 identifica-se como são construídas as relações de poder entre 

as personagens e como essas relações interferem na produção de identidade e 

alteridade entre os sujeitos colonizadores e sujeitos colonizados: Próspero e Calibã; 

Próspero e Ariel; Miranda e Calibã; Trículo e Estéfano e Calibã. 

Ainda neste capítulo analisam-se as relações entre o Outro e o outro, 

dominado e dominador, em A tempestade sob a visão pós-colonialista tendo como 

base reflexões sobre as fronteiras de inclusão e de exclusão do sujeito, 

considerações sobre pertencimento e sobre outremização do sujeito colonial. 

Finalmente, analisa-se como a subversão da linguagem do colonizador se realiza na 
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narrativa sob o ponto de vista da “cortesia dissimulada” do colonizado, que permeia 

as relações entre as personagens. 

Na conclusão desta dissertação argumenta-se que a construção das 

personagens fornece elementos para que possa ser feita uma reflexão, sob o ponto 

de vista Pós-Colonial e dos Estudos Culturais sobre a fabricação da alteridade e 

identidade na obra A tempestade. 
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1 SHAKESPEARE E O CONTEXTO DE PRODUÇÃO DE SUA OBRA   

     
 
Foi o melhor e o pior dos tempos, a idade da 

sabedoria e a da insensatez, a era da fé e a 

da incredulidade, o Século das Luzes e a 

Estação das Trevas, a primavera da 

esperança e o inverno do desespero.  

 

(Charles Dickens, O conto de duas cidades) 

 
 
 

A epígrafe de Charles Dickens (1812-1870), embora destaque o período da 

Revolução Francesa, pode ser deslocada para ilustrar o ambiente que William 

Shakespeare encontrou ao chegar a Londres em 1586/1587. 

Era um período de grandes transformações políticas, sociais e culturais que 

inauguravam um novo período histórico, a Idade Moderna. Era um momento em que 

o absolutismo se instaurava, em que o império britânico se expandia pelo mundo, 

em que o Renascimento nas artes, na cultura e na filosofia sinalizava que o mundo 

não estaria mais caminhando em um sentido linear e sim que as discrepâncias 

sociais e as reflexões filosóficas sobre os seres humanos não mais seriam as 

mesmas.  

            Segundo Chambers (citado em HONAN, 2001, p.37), “o dia exato do 

nascimento de William é desconhecido”, mas acredita-se que William Shakespeare 

tenha nascido em 23 de abril de 1564 em Stratford-on-Avon, Warwickshyre, na 

Inglaterra, e falecido em 23 de abril de 1616. Ator, poeta e dramaturgo, escreveu 

peças em prosa e verso que se baseiam em conteúdos históricos e do cotidiano da 

Inglaterra do período renascentista (elisabetano). 
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1.1 O PERÍODO ELISABETANO 

 Para situar o período em que William Shakespeare viveu é importante que se 

identifiquem alguns aspectos da vida social, política e econômica de períodos 

considerados importantes na história da Inglaterra. Entre eles o fim da Idade Média 

que foi marcado por episódios importantes como o fim da Guerra das Rosas (1453-

1485); a derrota de Ricardo III, da casa de York; o  surgimento no cenário europeu 

da monarquia inglesa da era dos Tudors e a ascensão ao trono de Henrique VII. 

  A Guerra das Rosas foi uma sucessão de batalhas de cunho moral e religioso 

entre duas famílias (York e Lancaster) que disputavam o trono da Inglaterra. Esse 

conflito ocorreu por 30 anos, durante os reinados de Henrique VI, Eduardo IV e 

Ricardo III e é atribuído às duas famílias que tinham como símbolo uma rosa branca, 

representando a família York, e uma rosa vermelha, representando a família 

Lancaster. 

  Com o início da dinastia Tudor, também se inicia a Idade Moderna, e é nesse 

momento que o absolutismo se consolida na Inglaterra. Na monarquia absoluta o rei 

era a figura de maior autoridade. O Rei era o responsável pela administração do 

Estado e todos os impostos eram pagos diretamente a ele. Na monarquia absoluta 

as estratificações sociais eram bem definidas, hierarquizadas, e o cume da pirâmide 

social era representado pelo rei, no plano inferior se situava a nobreza, seguida da 

burguesia e na base dessa estrutura se localizava a população em geral (ROCHA, 

2008). 

Em 1558, Elizabeth I (1533 - 1603) assumiu o trono da Inglaterra, aos 25 anos 

de idade. Filha de Henrique VIII e Ana Bolena, ascendeu ao trono quando o país se 

encontrava com muitas dívidas e com uma população de descontentes. Elizabeth I 

era uma rainha jovem, inteligente, dominadora, intransigente e de grande habilidade 
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política. Encontrou resistência para reinar por ter nascido de um casamento que não 

era reconhecido pela Igreja Católica. Seu pai, Henrique VIII, não recebera 

autorização do Papa para se divorciar de Catarina de Aragão para se casar com Ana 

Bolena; havia separado a Inglaterra da Igreja Católica Romana, e tornara-se chefe 

maior da Igreja Anglicana criada por ele. Elizabeth I herdou um país totalmente falido 

e levou trinta anos para conseguir erguer a Inglaterra, sendo que para isso usou de 

articulações políticas, de conspirações e muita diplomacia e rigidez.  

 O período elisabetano foi de grandes transformações para a Inglaterra. 

Segundo Mendes (1995, p. 45), “era o fim da idade média, dos barões poderosos, 

das grandes famílias rivais e em luta e o começo do fortalecimento da Monarquia 

que, para vencer seus fortes inimigos, precisou apoiar-se numa aliada: a burguesia”. 

 De acordo com McEvoy (2006), a Inglaterra atravessava um período de 

mudanças sociais e na região rural, homens e mulheres trabalhavam nas terras 

como empregados ou diaristas. A população de Londres crescia rapidamente e as 

construções se espalhavam pela região rural.  

 Durante o reinado de Elizabeth I, segundo Heliodora (2004, p. 26), “metade 

de Londres era alfabetizada”, o comércio exterior estava em expansão e a economia 

já manifestava sinais de estabilidade. Também para Santos (2008), Londres 

apresentava uma população com o maior índice de alfabetização da Inglaterra. A 

economia e a educação alcançavam níveis de desenvolvimento consideráveis. Era 

um período de grande expansão territorial (resultante das conquistas marítimas) e 

cultural, que ficou conhecido como a “época de ouro” da Inglaterra. 

A relação de Elizabeth I com as artes era das melhores, gostava de escrever 

poesia e dominava seis idiomas. Honan (2001, p. 59) relata que Elizabeth “gostava 

de teatro e praticamente aboliu as propostas de interdição de peças [...]”. Durante o 
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seu reinado, apoiou as artes (teatro, poesia, literatura de viagens, pintura, música). 

Em 1574, regularizou a profissão de ator que já vinha sendo exercida por pelo 

menos quatrocentos anos. Até então, os atores profissionais eram considerados 

arruaceiros e quase sempre corriam o risco de ser presos. Com o reconhecimento 

da profissão de ator, a categoria passou a ser valorizada, mas a profissão só era 

concedida se o ator pertencesse a alguma companhia teatral que fosse patrocinada 

por um nobre. A esse respeito Santos traz que:  

[...] os atores se organizavam em companhias patrocinadas por nobres a fim de 

escaparem de uma lei de 1572 que determinava a punição de “vagabundos, patifes 

e pedintes inveterados”, uma vez que a profissão de ator ainda não tinha um status 

social definido (SANTOS, 2008, p. 169). 

A rainha Elizabeth I realizava, com grandes comitivas, viagens oficiais pelo 

país como forma de divulgação das conquistas sociais e políticas de seu reinado. 

Essas viagens eram chamadas Progresses e se caracterizavam por apresentações 

de espetáculos que tinham a participação popular. Eram apresentações que 

ocorriam nas igrejas, em praças públicas e coretos, o que facilitava o entrosamento 

entre a corte e o povo (RESENDE, 2008). 

De qualquer maneira, a Inglaterra já se definira como um país marcado pelo 

teatro há pelo menos 400 anos antes do nascimento de William Shakespeare. 

Conforme Heliodora (2004), no fim do século IX, ocorreu no Mosteiro de St. Gall, na 

Suíça, uma breve dramatização da Ressurreição de Cristo. Durante o século IX, 

todos os anos, essas dramatizações da história da Bíblia se repetiam por ocasião da 

Semana Santa e passaram a ser encenadas nas comemorações de Natal por terem 

grande aceitação do público. Devido a esse sucesso, essas apresentações saíram 

do ambiente das igrejas e passaram a ser feitas em praças públicas. Para o 
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desenvolvimento da dramaturgia inglesa, as Moralities (Moralidades) e o Interlúdio 

representaram uma transformação significativa do teatro.  

As Moralities eram representações que envolviam conflitos humanos 

relacionados à moral, promoviam reflexões sobre o mundo, sobre o Bem e o Mal, e 

se afastavam da temática dos episódios bíblicos como eram anteriormente. As 

Moralities contribuíram para que o público se acostumasse a assistir a espetáculos 

complexos e de longa duração, bem como começasse a refletir sobre as questões 

entre o Bem e o Mal, que são o foco da Tragédia elisabetana (HELIODORA, 2004, 

p. 23).  

O Interlúdio, por sua vez, se caracterizava pela representação de uma 

pequena peça, com recursos de aspecto humorístico, que era apresentada em 

comemorações, em festas, nas salas das universidades e em espaços onde 

houvesse um público reunido (HELIODORA, 2004, p. 28).  

            O reinado de Elizabeth I durou 30 anos e, durante esse período, ela se 

dedicou ao crescimento de seu país e o projetou no cenário europeu. O grande 

destaque e a dedicação que a Rainha Elizabeth havia dado ao teatro foram tão 

importantes que o termo Teatro Elisabetano continuou a ser mencionado para 

designar toda a produção da dramaturgia até mesmo após a sua morte (1603). Esse 

período também inclui o que foi produzido durante os reinados de James I (1566-

1625) e Charles I (1600-1649). 

 O Teatro Elisabetano é o conjunto da dramaturgia escrita entre 1587 e 1642 e 

tem como característica o palco sem cenários, uma adaptação direta do palco 

ambulante dos grandes ciclos medievais que apresentavam a história da Bíblia em 

episódios representados por atores amadores (HELIODORA, 2004, p. 49). 
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No período renascentista, o drama era dividido em duas formas e encenado 

para dois tipos de plateias. O teatro erudito era dirigido a uma plateia elitizada e 

apresentado em teatros privados. O teatro popular era improvisado e seu enredo era 

composto por intrigas. As canções e as danças eram realizadas para exibição das 

performances dos integrantes da companhia que se apresentava. 

Em 1576 foi construído The Theater primeiro teatro público de Londres, 

seguido por outros que permaneceram em funcionamento até 1649. Os principais 

teatros construídos em Londres naquela época são The Rose (1587), The Swan 

(1595), The Globe (1599) e Blackfrias (1608).  

 De acordo com The Tempest, os teatros que existiam na sua época estavam 

localizados fora do centro de Londres e distantes das autoridades. Os protestantes 

eram contra as apresentações teatrais, bem como contra todos os que assistiam a 

elas porque acreditavam que esse ambiente, além de considerado imoral, induzia ao 

pecado (BARRON’S EDUCATIONAL SERIES, 2002, p. 17).  

Segundo Honan (2001, p. 145), os administradores de Londres perseguiam 

os atores e suas companhias e as autoridades religiosas realizavam sermões e 

distribuíam panfletos acusando-os de pecadores, desonestos, perdulários, 

insalubres e obscenos porque temiam que o público deixasse de comparecer às 

missas de domingo.  

 Apesar dos teatros serem locais não recomendados na época e até mesmo 

proibidos pelas autoridades policiais e religiosas, peças de teatro continuava a 

serem encenadas para um público bastante diversificado de advogados, 

comerciantes, donas de casa, estudantes e prostitutas. 

 Honan (2001, p.137) vai mais adiante quando se refere ao tipo de classe 

social que frequentava os teatros, ao dizer que o público do teatro era sofisticado e 
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culto, composto por comerciantes e suas esposas, cortesãos, residentes 

temporários e estudantes de direito. 

 Os teatros ao ar livre tinham capacidade para até duas mil pessoas e eram 

cobrados ingressos que variavam entre os mais baratos, para um público que 

assistia às peças em pé e sujeito às intempéries, até os preços mais caros, que 

davam o direito a assentos acolchoados. Os teatros ao ar livre ou teatros públicos 

como o Swan, Globe e outros como o Hope, Fortune, Boar’s Head e Red Bull eram  

considerados locais de má reputação para os jovens e por isso eram construídos 

nos subúrbios. 

 Já os teatros fechados ou privados como o St. Paul, Blackfriars, Whitefriars 

eram construídos dentro da cidade, eram menores e com capacidade para 

setecentas pessoas.  O palco era baixo e projetado para a plateia, os preços dos 

ingressos eram mais caros porque esses teatros dispunham de luzes artificiais e 

eram fechados para proteger o público das intempéries.  

 O que se verifica é uma expansão tanto da encenação teatral como dos 

próprios espaços e um fortalecimento das companhias teatrais que contava com um 

público certo, na cidade ou nas imediações. 

1.2 WILLIAM SHAKESPEARE: O HOMEM E A OBRA 

Produzida no período de ascensão do império britânico, a obra de William 

Shakespeare é profundamente marcada pelas nuances da natureza humana com 

todas as suas idiossincrasias, e talvez esse seja o motivo de sua característica  

universal. 

 William Shakespeare era filho de John Shakespeare e Mary Arden. John era 

luveiro, mas também trabalhou como açougueiro e curtidor de peles, entre outras 

atividades. Após passar algumas dificuldades financeiras, em 1565, John 
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Shakespeare foi nomeado funcionário da prefeitura local. Mary Arden vinha de uma 

família de boas condições econômicas, tendo recebido de seu pai uma soma em 

dinheiro, uma casa e algumas terras para que o casal pudesse iniciar a vida. John e 

Mary tiveram seis filhos; uma das meninas morreu ainda criança, o que era comum 

naquela época.  

William Shakespeare estudou na Grammar School (correspondia ao ensino 

fundamental e médio), onde, possivelmente, teria estudado latim que era a língua 

mais importante da Europa. O estudo era bastante rigoroso, em período integral, de 

segunda a sábado e sem direito a feriados. Segundo Honan (2001, p.69), “os 

indícios de que Shakespeare tenha estudado latim podem ser encontrados em suas 

próprias peças” porque Shakespeare leu as obras dos grandes filósofos que eram 

escritas em latim para escrever suas tragédias, comédias e dramas. Em 1570, a 

situação econômica de John Shakespeare deteriorou-se e, provavelmente, seja esse 

o motivo pelo qual William Shakespeare foi impedido de continuar frequentando a 

escola. Rowe  (citado em HONAN, 2001, p. 87), afirma que “a necessidade da sua 

assistência em casa forçou seu pai a retirá-lo da escola”. 

Aos dezoito anos de idade, William Shakespeare engravidou Anne Hathway, 

que era oito anos mais velha do que ele. Ela estava grávida de dois meses quando 

se casaram. Naquela sociedade, conforme McEvoy (2006)1, as pessoas em geral se 

casavam por volta dos vinte cinco anos de idade, o que permitia aos casais o tempo 

necessário para que pudessem amealhar algumas reservas financeiras (tradução 

livre). Se uma mulher engravidasse, o casamento ocorreria independe da idade. 

William e Anne não tinham condições financeiras por isso tiveram de morar com os 

pais de William.  

                                                
1 “[…] people generally married when they were in their mid twenties, allowing couples the time to 
have built up some sort of reserve or property or capital” (McEVOY, 2006, p. 65).  
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Na década de 1580, William Shakespeare, com 22 ou 23 anos, foi para 

Londres onde encontrou uma sociedade tumultuada e efervescente culturalmente. 

Manteve contato com um grupo de estudantes e escritores talentosos, procedentes 

das Universidades de Oxford e Cambridge que, sem dinheiro para se manter, 

escreviam peças de teatro como sua única maneira de sobrevivência (HELIODORA, 

2004, p. 35). O grupo era conhecido como The University Witts e um de seus 

membros era Christopher Marlowe (1564-1593), dramaturgo popular e autor de A 

história trágica do Doutor Fausto (1592). 

Quando William Shakespeare saiu de sua cidade natal rumo a Londres 

enfrentou um choque cultural típico de quem deixa o conforto físico  e intelectual que 

uma cidade pequena pode proporcionar e encontra uma sociedade em que os 

homens já não eram mais pacatos e previsíveis como costumavam ser os que 

habitavam as cidades pequenas. 

Shakespeare se deparou com um lado do ser humano com o qual ele nunca 

tivera contacto, como por exemplo, pessoas interessadas em assistir a execuções 

em praças públicas e em incentivar as lutas entre animais. A época em que William 

Shakespeare viveu se caracterizava pela dicotomia entre civilização e barbárie. Ao 

mesmo tempo em que o público se comovia com as apresentações teatrais e de 

cantores, podia lotar as praças para assistir a lutas entre animais.  

Honan (2001, p. 57) conta que a diversão dos jovens na época era assistir 

aos malabaristas, aos lutadores de espada, ursos dançarinos e domadores que 

atiçavam cachorros contra ursos acorrentados em postes. As praças públicas 

também eram espaços utilizados para pendurar as cabeças cortadas dos 

criminosos. Bryson (2008) menciona o costume de expor as cabeças dos criminosos 

nesses logradouros para que servissem de alimentos aos pássaros. Honan (2001, 
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p.134) também se refere a essa prática quando afirma que havia: “[...] uma 

escandalosa e bárbara advertência composta às vezes de duas ou três dezenas de 

cabeças de traidores fincadas em estacas”.  

 O cenário urbano exibia um grande contraste: de um lado, a beleza dos 

palácios e das catedrais (Westminster e Saint Paul) e, de outro, o horror das  forcas 

penduradas em praças públicas, a falta de higiene nos lugares públicos,                    

o abatimento de animais doentes nas ruas. Honan (2001, p. 134) destaca que          

“a área central da cidade e os subúrbios eram igualmente insalubres: enquanto 

cadáveres de animais apodreciam a céu aberto, vísceras de animais abatidos, urina 

e fezes eram despejadas nas ruas de Londres”. 

 Em contrapartida, a época de William Shakespeare foi bastante promissora 

culturalmente e favoreceu as grandes transformações não só da sociedade inglesa 

como também do mundo, com as descobertas de continentes e com as reformas 

religiosas. Todas essas conquistas contribuíram enormemente para a formação de 

William Shakespeare, para a ambientação de sua obra e para a construção de seus 

personagens.  

Segundo Ackroyd (2010, p. 2), “os primeiros anos de William Shakespeare em 

Londres foram perdidos em névoa”, mas o fato de ter se tornado rapidamente ator e 

dramaturgo sugere que ele havia encontrado sua verdadeira vocação em idade 

bastante precoce. Nesses  anos, é possível  que tenha composto e atuado em seis 

ou sete peças. Trabalhava arduamente, quase à exaustão.  

Em 1600, William Shakespeare já era considerado o autor mais popular de 

sua época e respeitado pela aristocracia, nas palavras de Ackroyd (2010, p. 2),  “ele 

era um jovem homem de teatro em todos os sentidos”.  
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Como poeta e dramaturgo, a produção de Shakespeare é extensa. Sua obra 

poética, de acordo com Santos (2008, p.166), pode ser dividida em poesia lírica, 

composta por 154 sonetos, poesia narrativa, composta pelos poemas Vênus e 

Adonias (1593) e Lucrecia (1594), reimpressos várias vezes devido ao grande 

interesse do público e poesia dramática compreendida pelas peças históricas, 

comédias e tragédias. Honan (2001) esclarece que esses poemas foram escritos 

durante os anos da peste que interditou os teatros em Londres (janeiro de 1593-abril 

de 1594). 

Ao lado disso, tornou-se um dos membros de um consórcio para a construção 

do Teatro Globe. Também foi sócio da Companhia The Lord Chamberlain’s Men e 

atuou como membro fundador e principal dramaturgo da Companhia. As primeiras 

peças a serem apresentadas pela Companhia The Lord Chamberlain’s Men, no 

Teatro Globe, em 1599, foram Júlio César, Rei Lear, Macbeth e Otelo (ACKROYD, 

2010, p. 6). Salienta-se que  por quase duas décadas o Teatro Globe foi o principal 

palco de Shakespeare.  

  Em 1603, com a ascensão de James I ao trono da Inglaterra, a Companhia 

The Lord Chamberlain’s Men passou a se chamar The King’s Men, o que conferiu a 

Shakespeare status social, estabilidade financeira e profissional, e também a 

possibilidade de, em 1613, aposentar-se como um homem considerado rico. Ele 

adquiriu uma propriedade na cidade de Strattford que ficou conhecida como New 

Place. 

  Em 1616, ano de sua morte, metade das peças de Shakespeare tinham sido 

publicadas. Contudo, tais publicações não foram feitas pelo próprio autor, mas por 

amigos, entre eles Ben Jonson. Graças a ele, essa coleção foi uma inspiração para 

que John Heminges (1566-1630) e Henry Condell (1576-1627), seus colegas dos 
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tempos do The Chamberlain’s Men, publicassem em 1623 uma edição das 

coletâneas das peças de William Shakespeare que se chamou Primeiro Fólio. Para 

Honan (2001, p.482): “o Fólio, lançado em novembro de 1623, envolveu um esforço 

incomum de recuperação e restauração por parte de seus organizadores John 

Herminges  e Henry Condell. 

 O Fólio é assim chamado por se caracterizar pelo formato de livro no qual 

cada folha é dobrada uma vez para formar duas folhas ou quatro páginas. O 

Primeiro Fólio (1623) contém quatrocentos e cinquenta e quatro folhas e mede 

aproximadamente 17 x 21.5 cm.  Nele foram incluídas trinta e seis peças sob o título 

de Comédias, Histórias e Tragédias. Em 1632, 1663 e 1685 outros três fólios foram 

copiados da primeira edição e publicados, sendo que no Terceiro Fólio foi incluída a 

peça Péricles, que havia sido omitida no Primeiro Fólio, e mais seis peças apócrifas 

(ACKROYD, 2010, p. 40). 

 As categorias de gênero em que foram divididas as peças da obra de 

Shakespeare foram criadas apenas como  uma convenção, como afirma McEvoy 

(2006, p.133). Em relação às datas em que as peças foram escritas e encenadas, 

por serem imprecisas, adotou-se a cronologia utilizada por McEvoy (2006, p.135-

138), que seguiu aquela estabelecida por G. Blackmore Evans (Ed.). A obra The 

Riverside Shakespeare (second edition), publicação da Houghton Mifflin Company, 

inclui, além das Tragédias, Comédias e Dramas Históricos, uma quarta categoria 

denominada Romances, conforme segue abaixo: 

 Tragédias: Tito Andrônico (1593-4), Coriolano (1607-8), Romeu e Julieta 

(1595-6), Timon de Atenas (1607-8), Júlio César (1599), Macbeth (1606), 

Hamlet O Príncipe da Dinamarca (1600-1), Rei Lear (1605), Otelo (1604), 

Antônio e Cleópatra (1606-7). 
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 Comédias: A Comédia dos Erros (1592-4), A Megera Domada (1593-4), 

Os Dois Fidalgos de Verona (1594), O Sonho de Uma Noite de Verão 

(1595-6), O Mercador de Veneza (1596-7), As Alegres Comadres de 

Windsor (1597), Muito Barulho por Coisa Nenhuma (1598-9), Como 

Gostais (1599), Noite de Reis (1601-2), Tróilo e Créssida (1601-2), Medida 

por Medida (1604), Tudo Está Bem Quando Bem Termina (1602-3). 

 Dramas Históricos: Henrique VI Parte 1 (1589-90), Henrique VI Parte 2 

(1590-1), Henrique VI Parte 3 (1590-1), Ricardo III (1592-3), Rei João 

(1594-6), Ricardo II (1595), Henrique IV Parte 1 (1596-7), Henrique IV 

Parte 2 (1598), Henrique V (1599), Henrique VIII (com John Fletcher) 

(1612-13). 

 Romances: Péricles (1607-8), Cimbeline (1609-10), O Conto de Inverno 

(1611) e A tempestade (1611). 

 O termo “romance”, segundo McEvoy (2006, p. 241) 2, passou a ser usado no 

século XIII para se referir aos poemas franceses antigos, nos quais eram narrados o 

heroísmo dos cavaleiros do Rei Artur e Carlos Magno [...] (tradução livre). A 

mitologia grega e a romana também estavam presentes na narrativa, assim como a 

magia, o perdão, o reencontro de amores perdidos e de familiares, fatores emotivos 

que contribuíam para um final feliz. 

         O gênero Romance, atribuído a quatro peças de Shakespeare, está mais 

próximo da identificação de elementos das peças do que propriamente de uma 

padronização do estilo das peças. Para Vaughan e Vaughan (1999, p.11), “romance” 

é “uma narrativa ficcional em prosa na qual a cena e os incidentes são mais 

distantes do que aqueles da vida real, uma das categorias predominantes nos 

                                                
2
 “It was first used in the thirteenth century to refer to Old French poems that told tales of daring deeds 

dones by the Knights of King Arthur and Charlemagne […]” (McEVOY, 2006, p. 241). 
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séculos XVI e XVII, na qual a estória é frequentemente revestida de indagações e 

divagações”. 

  Nos romances de Shakespeare as personagens empreendem viagens 

perigosas, enfrentam tempestades em alto mar, às vezes seguidas de naufrágios, e 

desaparecem nas florestas, com isso suas ações configuram-se como atos heróicos.  

 Em relação à temática, William Shakespeare retratou em sua obra o amor, a 

ética, o heroísmo e, ao mesmo tempo, a crueldade e a perversidade do ser humano. 

Todas essas características atribuídas aos seus personagens constituem um dos 

motivos que o tornam o mais atual de todos os escritores, uma vez que essas 

mesmas características certamente povoam o inconsciente de cada ser humano e, 

por isso, são reconhecidas em suas personagens.  

 Sigmund Freud (1856-1939) recorreu aos personagens shakespearianos para 

confirmar algumas de suas teorias psicanalíticas, o que também confirma a natureza 

universalista de sua obra: “Shakespeare é estudado de todos os ângulos 

concebíveis. Interpretado nos vocabulários feminista, marxista, psicanalítico,  

historicista e desconstrutivista” (CULLER, 1999, p. 53). 

 Com referência às obras que influenciaram Shakespeare na sua formação 

humanística, Honan (2001, p. 27) menciona que obras dos filósofos Horácio, 

Salustiano, Virgílio e Erasmo, bem como as fábulas de Esopo, faziam parte da 

biblioteca de um vigário da época e, portanto, devem ter estado também ao alcance 

de Shakespeare. Honan (2001) comenta ainda que não apenas os livros 

influenciaram Shakespeare, mas também o ambiente cosmopolita de Londres 

aproximou-o das notícias sobre o que ocorria nos outros países da Europa, o que 

teria contribuído muito para a criação de sua obra dramática. 
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1.3  A TEMPESTADE: CONTEXTO DA PRODUÇÃO E FONTES DA OBRA 

 A tempestade foi encenada pela primeira vez em 1611 no Teatro Blackfriars, 

conforme Honan (2001) e, em 1612, na corte, por ocasião do casamento da princesa 

Elizabeth, filha do Rei James I, com o príncipe Henry, alvo de intensa curiosidade 

pública. Vaughan e Vaughan (1999, p.38) se referem a esse aspecto quando diz que 

os problemas políticos dos casamentos reais e as negociações sobre as dinastias 

estavam presentes nas lembranças do público, principalmente porque se tratava de 

um casamento entre católicos e protestantes. 

 A peça foi muito bem aceita porque contém aspectos de humor, de intrigas e 

magia que, segundo Leão (2000, p. 285), são próprios do caráter romanesco e 

despertam o interesse do público. 

 A tempestade se insere em alguns contextos de interpretação que, de acordo 

com Leão (2000, p.296; p.289), permitem “uma multiplicidade de interpretações que 

se complementam e às vezes se contradizem, mas nunca esgotam o sentido da 

peça” e mais adiante, afirma que devido aos vários temas contidos em A 

tempestade, “é impossível condensá-los em uma única e definitiva interpretação”. 

 Com efeito, para McEvoy (2006, p.251), críticos contemporâneos se referem à 

A tempestade como uma narrativa do colonialismo porque a peça foi escrita no 

período de expansão do colonialismo inglês  no Novo Mundo. 

 Ademais, segundo Ackroyd (2010, p.310), Shakespeare escreveu A 

tempestade com base em leituras da obra Os Ensaios, de Montaigne, especialmente 

do texto “Dos Canibais”, além de leituras que fez de um panfleto escrito em 1610 

sobre a descoberta das Bermudas. Vaughan e Vaughan (1999, p. 39) também 

refere-se ao tema do colonialismo quando afirma que, “Próspero é um dominador 

que exerce o comando de uma ilha distante se utilizando de seu conhecimento que 
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é representado pelos seus livros, pela sua magia e pela língua hegemônica européia 

que é uma forma de exercício de dominação sobre os povos não colonizados”. 

 Algumas narrativas de viagem influenciaram Shakespeare na construção de A 

tempestade, bem como notícias que chegavam a Londres sobre naufrágios, e 

mesmo relatos feitos pelos sobreviventes a esses naufrágios (VAUGHAN; 

VAUGHAN, 1999, p. 6). 

 Para Palmer (1968, p.13), Shakespeare pode ter lido alguns dos três 

documentos da Virgínia Company relacionados a um naufrágio ocorrido nas 

Bermudas em 1609. Um desses documentos foi intitulado A Discovery of the 

Bermudas, escrito em 1610 por Sylvester Jourdain; outro documento foi o chamado 

A True Declaration of the Estate of the Colonie in Virginia, escrito também em 1610; 

há ainda uma carta de William Strechery para o Conselho, escrita em 1609 e 

publicada em 1625 com o nome de A True Reportory of the Wracke and Redemption 

of Sir Thomas Gates. São relatos sobre o naufrágio de um navio na costa das 

Bermudas em que alguns sobreviventes teriam alcançado a terra e lá 

permaneceram por cerca de um ano para depois continuarem a expedição até a 

Virgínia. 

 Na época de Shakespeare, Londres estava repleta de notícias sobre o 

processo de colonização do Novo Mundo. Na Introdução da obra The tempest, 

houve o relato do naufrágio do navio inglês Sea Venture ocorrido em 1609, 

provocado por um furacão que destroçou a embarcação e levou os 150 

sobreviventes até as Bermudas. Alguns desses sobreviventes teriam escrito sobre a 

beleza das ilhas, bem como o medo de que as ilhas fossem habitadas por monstros. 

Tem-se aí um indício de que o imaginário dos europeus sobre o Novo Mundo, ao 

mesmo tempo em que despertava curiosidade pela beleza de sua fauna e flora, 
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estava repleto de animais dóceis e exóticos que despertavam medo, já que havia a 

construção de narrativas que envolviam lugares habitados por monstros (BARRON’S 

EDUCATIONAL SERIES, 2002, p.23). 

 Nos relatos sobre as explorações marítimas empreendidas pelos europeus ao 

Novo Mundo predominavam as tempestades, os naufrágios, a existência de 

monstros que habitavam as terras desconhecidas, a adoração a diabos, os aspectos 

de magia e o exotismo dos nativos. Para Kermode (1968, p.15), os relatos sobre as 

deformidades dos povos que habitavam o Novo Mundo podem ter correspondência 

com as atribuições da forma física defeituosa de Calibã. 

 É possível que Shakespeare ainda tenha lido alguns textos sobre as 

expedições que os ingleses fizeram ao Novo Mundo e isso tenha influenciado na sua 

escrita da peça A tempestade. Nos termos de Vaughan e Vaughan (1999, p. 43),     

“Os textos sobre o Novo Mundo podem ter servido como inspiração ao título da peça 

como também as cenas onde as tempestades, a ilha exótica onde a peça se 

desenvolve, a disputa de grupos pelo poder, os nativos acuados pelos 

colonizadores, são aspectos que Shakespeare pode ter reunido na peça”.   

 Em relação ao nome Calibã e sua ligação com o habitante do Novo Mundo, 

Palmer (1991, p.15) explica que a palavra Calibã é uma derivação do anagrama 

Canibal. Também Kermode, na sua Introduction to The Tempest (1968, p.154), 

afirma que o nome Calibã é um desdobramento da palavra Caribe, relacionada ao 

selvagem do Novo Mundo.  

 Calibã pode atender à leitura do ponto de vista do colonialismo inglês ao ser 

apresentado como o único habitante da ilha porque lá se encontrava mesmo antes 

de Próspero chegar. Dessa maneira, Calibã, por direito, era o único dono da ilha. 

Mas Próspero ensina a Calibã a sua língua para estabelecer o domínio sobre a terra, 
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seus recursos e sobre seus habitantes. É o que Vaughan e Vaughan (1999, p.40) 

chama de “um microcosmo teatral do paradigma do imperialismo”3 (tradução livre). 

1.4  A TEMPESTADE: ESTRUTURA E TEMAS DA OBRA 

 A tempestade é narrada em cinco atos e se desenvolve em seis horas entre o 

momento da tempestade que destrói o navio, a chegada da tripulação à ilha, a 

narrativa das moralidades e o final. O drama sobre o perdão e sobre a reconciliação 

das personagens revela a carga poética do texto e a humanidade de suas 

personagens.  

Próspero, Duque de Milão, intelectual e estudioso do ocultismo delega as 

atribuições de administrador do seu Estado ao seu irmão, Antonio. Próspero é traído 

por Antonio que, com o Rei de Nápoles, Alonso, traça um plano para destituir 

Próspero do poder. Próspero é atirado ao mar, com sua filha Miranda, em um barco 

precário, sem mastro, sem velas, sem mantimentos e apenas com seus livros, que 

foram colocados por Gonzalo, um velho conselheiro. Próspero assim interpreta o 

fato de seus livros o acompanharem em seu exílio: 

 

Próspero: [...] Gonzalo, da nobreza napolitana, e que incumbido fora da execução 

de todo esse projeto, por piedade, tão-só, nos concedera [...] Assim, por pura 

gentileza, sabendo quanto apego eu tinha aos livros, trouxe-me de minha biblioteca 

volumes que eu prezava mais do que o meu ducado (p. 28). 

 

 

 Próspero e Miranda sobrevivem e chegam a uma ilha onde permanecem por 

doze anos. Na ilha, Próspero encontra Ariel, um espírito, que só é visível para ele; 

Próspero liberta-o da fenda de uma árvore onde havia permanecido por doze anos 

                                                
3
 “A theatrical microcosm of the imperialism paradigm” (VAUGHAN; VAUGHAN, 1999, p. 40). 
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porque se negara a executar as ordens de Sicorax, uma feiticeira com poderes de 

magia negra e por isso expulsa da Argélia, deportada e abandonada naquela ilha. 

Próspero vê Ariel como espírito delicado, que sofreu aprisionamento por não se 

submeter às ordens de Sicorax:  

     

Próspero: Mas por seres um espírito muito delicado para suas ordens por demais 

terrenas e repugnantes, não te submetias a quanto ela ordenava, razão clara de te 

haver ela, ouvindo o imperativo de seu furor imenso e com o auxílio de seus 

ministros de poder mais forte, fechado numa fenda de pinheiro. Nessa racha de 

tronco, atormentado, uns doze anos ficaste, no qual tempo veio a morrer a 

amaldiçoada bruxa, na prisão te deixando, onde soltavas gemidos tão freqüentes 

como as rodas do  moinho em seu girar (p.30). 

 

 

Próspero encontra também Calibã, um escravo selvagem e deformado, filho 

de Sicórax.  

Próspero decide, um dia, revelar a Miranda as condições em que foram parar 

na ilha. Conta que traçou um plano para castigar todos os que o traíram e para isso 

usa de seus poderes mágicos. Com o auxílio de Ariel, provoca uma tempestade em 

alto mar causando o naufrágio do navio em que estavam seus traidores: Alonso (o 

Rei de Nápoles), seu filho Ferdinand, Antonio (o usurpador do ducado e irmão de 

Próspero) e Gonzalo (o conselheiro), além de outros membros da tripulação.  Eles 

passavam pela ilha vindo do casamento de Claribel, a filha do Rei de Nápoles que 

acabara de se casar com o Rei de Túnis. Próspero, com seus poderes, faz com que 

a embarcação se estraçalhe contra as rochas jogando os tripulantes ao mar; em 

seguida, cada um chega a um ponto diferente da ilha, cada um acreditando que os 

outros haviam morrido e que estaria sozinho. 
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A partir desse momento Próspero manipula o destino dos traidores usando  

de seus poderes mágicos e possibilita que consigam chegar às praias  da ilha, local 

em que será desenvolvida a história. A mágica de Próspero devolve Ferdinand à ilha 

onde encontrará Miranda. 

O final de A tempestade mostra que as personagens voltam a ocupar as 

mesmas posições nas quais se encontravam antes. Próspero volta a ser o Duque de 

Milão, condição que perdera desde o início da narrativa, e abre mão de seus 

poderes mágicos; sua filha Miranda casa-se com o Príncipe de Nápoles; Ariel 

desaparece numa brisa, o que sugere ter conseguido sua liberdade, almejada desde 

o início da peça; e Calibã reconhece haver se enganado ao acreditar que um 

homem bêbado pudesse ser um deus. 

 

1.5 A TEMPESTADE E O OUTRO 

 

Skura (1998, p. 65) demonstra em Discourse and the individual: the case of 

colonialism in The Tempest, que os europeus que chegaram ao Novo Mundo, 

assumiram uma postura que lhes permitiu se apropriarem do que pertencia ao Novo 

Mundo, e consequentemente proceder ao apagamento da cultura nativa. O nativo, 

no caso de Calibã, passa então a ter sua identidade/alteridade elaborada pelo olhar 

e pela ideologia europeus; a relação colonizador/colonizado se constrói 

fundamentada em relações de poder.  

Assim, é possível fazer uma leitura de A tempestade sob a perspectiva dos 

Estudos Pós-Coloniais percebendo no texto como ocorre a fabricação do outro 

(colonizado) pelo Outro (colonizador) e a fabricação da alteridade feita pela 

dicotomia Bem x Mal. Pela contraposição de europeu x não europeu, uma série de 
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estereótipos é construída. As personagens Calibã e Próspero podem servir de 

exemplos para que se identifiquem fabricações de identidade/alteridade na obra. 

 Skura (1998, p. 65) demonstra em Discourse and the individual: the case of 

colonialism in The Tempest,, que os europeus que chegaram ao Novo Mundo, 

assumiram uma postura que lhes permitiu se apropriarem do que pertencia ao Novo 

Mundo, e consequentemente proceder ao apagamento da cultura nativa. O nativo, 

no caso de Calibã, passa então a ter sua identidade/alteridade elaborada pelo olhar 

e pela ideologia europeus; a relação colonizador/colonizado se constrói 

fundamentada em relações de poder.  

A questão do colonialismo na literatura não fica obviamente restrita às obras 

de Shakespeare. Muitos textos tratam deste tema ou podem ser lidos para destacar 

tal visão. Entre eles, lembra-se do romance Robson Crusoé, escrito por Daniel 

Defoe e publicado em 1719. Pode-se estabelecer um paralelo desta obra com A 

tempestade no que tange ao contexto colonialista quando se discute a relação entre 

as personagens europeias e as não  europeias.  

 Tanto Crusoé (o europeu) quanto Próspero (o europeu) naufragaram em uma 

ilha deserta e lá permaneceram  por alguns anos. A experiência de sobrevivência 

das personagens se assemelha pela estranheza do lugar e pelas dificuldades que 

encontram para sobreviver na ilha deserta. O discurso colonial que é estabelecido 

entre as personagens remete ao aspecto curioso e ao mesmo tempo amedrontador 

que as terras e os habitantes do Novo Mundo despertavam nos desbravadores.  

 As ilhas de Próspero e Crusoé representam o Novo Mundo que está sendo 

explorado; Calibã e Friday são os habitantes temidos e ao mesmo tempo 

considerados inferiores pelos habitantes das metrópoles. A ilha tanto desperta 

curiosidade pela sua beleza quanto desperta medo, porque os colonizadores 
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acreditam que nelas existissem monstros. A ilha nada mais é do que um lugar 

inóspito que precisa ser conhecido para garantir a sobrevivência e posterior fuga 

para a metrópole.  

 Próspero escraviza Calibã e se apodera de seus conhecimentos sobre a ilha 

para se fortalecer e assim conseguir fugir de volta ao mundo civilizado. Da mesma 

forma, Crusoé também domina Friday para “aprender” sobre a ilha e conseguir fugir. 

A fabricação do outro (colonizado) pelo Outro (colonizador), Crusoé e Próspero, são 

atribuições de estereótipos para a desvalorização, submissão e objetificação de 

Friday e Calibã. Crusoé e Próspero escravizam Friday e Calibã a fim de que possam 

melhor dominar a ilha. O confinamento de Calibã em uma gruta é uma forma de 

controle que o dominador exerce para a fabricação de uma alteridade formada de 

acordo com o padrão europeu de desvalorização do outro colonizado. 

 O romance de Defoe e A tempestade constituem o mesmo contexto do 

discurso colonial de divisão de trabalho, em que os colonizados devem executar os 

trabalhos pesados: Calibã deve cortar a lenha e fazer o fogo, e Friday deve executar 

os trabalhos de carpintaria, enterrar os índios mortos, derrubar as árvores, construir 

cercas e remar. O colonizador deve realizar o trabalho intelectual de administração 

das tarefas, como Crusoé, ou os estudos de magia e a administração de tarefas, 

como Próspero.  

 Os trabalhos executados por Friday são feitos sem que ele reclame de 

Crusoé, o que é bastante diferente da personagem Calibã, que se revolta contra 

Próspero, praguejando sempre que executa os trabalhos pesados. Esse é um 

aspecto do discurso colonial que demonstra, segundo Ashcroftt (citado em 

BONNICI, 2000, p.85), que “a ordem é a essência da autoridade imperial”; esta 

ordem não é preenchida quando Calibã não se submete hierarquicamente a 
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Próspero. Ao contrário, Calibã se considera na mesma hierarquia de dono da ilha 

antes da chegada de Próspero, quando diz que “era o único dono da ilha”. 

 No discurso colonial, o ponto de vista do colonizador é que determina a 

diferença entre ele e o colonizado.  Próspero se refere a Calibã como “um ser 

disforme que só pancada pode comover” ou quando afirma que Calibã não sabia 

falar, atribuindo uma diferença que desvaloriza o outro ao mesmo tempo em que 

valoriza o discurso do colonizador. 

 Próspero e Crusoé não conseguem entender a língua de Calibã e de Friday e 

por isso ensinam a língua europeia para que possam adquirir conhecimento sobre a 

ilha e fugir para o mundo civilizado. 

 Esses aspectos podem ser considerados como relativos ao discurso do 

colonizador europeu, que ao fabricar estereótipos sobre o outro (colonizado), o faz 

para garantir a sua superioridade na relação Outro x outro. São aspectos que podem 

ser identificados nas narrativas de Defoe e Shakespeare como narrativas do 

discurso colonial. 
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2  O OUTRO COLONIZADOR E COLONIZADO 

 

Desde a Antiguidade existem registros da preocupação em compreender as 

diferenças culturais e de comportamento dos homens. Heródoto (484 a.C – 424 

a.C), já havia percebido a diversidade dos homens e das culturas ao considerar os 

costumes dos lícios: “Eles têm um costume singular pelo qual diferem de todas as 

outras nações do mundo” (HERÓDOTO citado em LARAIA, 2007, p.11).   

 Essa mesma preocupação já havia sido demonstrada por Confúcio (551 a.C - 

479 a.C) para quem “a natureza dos homens é a mesma, são os seus hábitos que 

os mantém separados” (CONFÚCIO citado em LARAIA, 2007, p.10). Portanto, pode-

se sugerir que os homens diferem entre si pelas práticas, pelas crenças, pelos seus 

ritos, por sua maneira de ler e ver o mundo. 

  Michel de Montaigne (1533-1592), em Ensaios, se refere ao bárbaro ao 

afirmar que “na verdade, cada qual considera bárbaro o que não se pratica em sua 

terra” (MONTAIGNE citado em LARAIA, 2007, p.13). Montaigne, segundo Kehl 

(citado em NOVAES, 2004), teve conhecimento do modo de vida dos índios. O 

ensaio Os Canibais é uma reflexão sobre o encontro da cultura europeia com os 

nativos do Novo Mundo.  

 Do fragmento da frase citada acima, depreende-se que Montaigne relativizou 

o sentido do termo barbárie dependente do significado atribuído por quem estivesse 

utilizando o termo.  Para Thiél (2006, p.38), “acreditamos ser a noção de bárbaro 

proposta por Montaigne também etnocêntrica, pois seu julgamento dos povos 

nativos do Novo Mundo [...] fundamenta-se em uma leitura de mundo elaborada a 

partir de valores europeus”.  

Sendo assim, o uso do termo bárbaro poderá ser relativizado e Thiél (2006, 

p.77) problematiza a visão de Montaigne ao afirmar que o filósofo “apresenta o que 
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parece ser uma visão menos eurocêntrica de nativo, pois critica a barbárie do 

próprio europeu”. Mesmo o termo sendo relativizado, a problematização proposta 

por Thiél (2006) pode dar sustentação para a aceitação de que o termo barbárie não 

deixa de ser etnocêntrico.  

 A ideia sobre o que pode ser considerado um comportamento social aceitável 

vem da Idade Média, com a preocupação em relatar os comportamentos das 

pessoas durante as refeições, em relação aos hábitos de higiene quanto à maneira 

de se alimentar e aos hábitos de cortesia à mesa. São preceitos de bons costumes e 

boas maneiras de se comportar à mesa que, segundo Elias (1994, p. 73), já  tinham 

sido  registrados na obra Morale Scolarium, escrita em 1241 por Johannes Garland 

(1205-1255), que dedicou alguns versos de parte  dessa obra aos costumes e às 

boas maneiras.  

 Para Elias (1994, p. 74), as primeiras notícias sobre as maneiras de como se 

comportar uns em relação aos outros vêm da Provença e da Itália com a publicação 

do primeiro livro sobre cortesia sob o título de O Convidado italiano, de autoria de 

Thomassin Von Zirklaria (1186-1238). Outros pensadores que, segundo Elias 

(1994), também se dedicaram a observações sobre o que seria um comportamento 

social aceitável foram Baldassare de Castiglione (1478-1529), autor de O Cortesão, 

de 1528, Erasmo de Roterdam (1467-1536), com a obra De Civilitate Morum 

Puerilium (1530), e Giovanni Della Casa (1503-1556), com a obra Galate (1558).  

 

2.1 CONSTRUÇÕES DE BARBÁRIE E CIVILIZAÇÃO 

  

A palavra civilização tem assumido vários significados ao longo da história da 

humanidade. Assim, civilização pode estar relacionada ao nível de desenvolvimento 

científico e tecnológico de uma nação, ao tipo de religião adotada por um povo, aos 
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costumes ou os tipos de Estado que um povo elege.  Para Elias (1994, p. 62), “a 

civilização não é apenas um estado, mas um processo que deve prosseguir”; é o 

processo histórico da formação de um povo, do desenvolvimento de uma nação e 

dos sujeitos, e não uma característica estática e inalterada. 

 Elias (1994) observa que a origem (gênese) dos conceitos permite a 

compreensão do sentido histórico do significado dos termos. Elias considera que o 

conceito de cultura, na sua origem, tem o mesmo significado que civilização, que é a 

consciência de determinada nação de sua superioridade científica e cultural 

(costumes e comportamentos) em relação a outras nações. 

 A partir do século XVIII passam a ser diferenciados os termos Civilization, 

Zivilization, Kultur e Kulturell a partir do século XVIII, segundo a visão de Norbert 

Elias. Elias (1994) trata dessa questão afirmando que os significados que os 

franceses e ingleses atribuem ao termo Civilization são diferentes dos atribuídos 

pelos alemães para o termo Kultur. Para os franceses, Civilization se refere à 

consciência que o ocidente tem de si mesmo, de sua soberania em relação às 

outras sociedades. São aspectos relacionados às produções materiais e aos 

comportamentos de um povo. 

 Para os alemães, o termo Zivilization refere-se aos valores considerados 

menos importantes. Kultur refere-se aos aspectos intelectuais, artísticos e 

econômicos. São valores relacionados à  própria existência humana. 

 Elias (1994) considera que a civilização é um processo pelo qual o homem se 

desenvolve. Para os alemães, o significado de cultura está representado na palavra 

Kulturell, derivada de Kultur, que se refere aos valores e as realizações humanas e 

não as pessoas individualmente. 
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 O termo Kultivert, para os alemães, se refere à conduta ou ao comportamento 

das pessoas e é esse conceito que se aproxima do termo Civilization dos ingleses e 

franceses significando, assim, os comportamentos e as maneiras de viver das 

pessoas. 

 Considerando as diferentes interpretações de Cultura e Civilização, 

compreende-se que haja também diferentes formas de construir as ideias de 

Civilização e Barbárie. Inicialmente, para que o civilizado exista é preciso que 

existam também alguns atributos que o qualifiquem como civilizado. Dentre esses 

atributos, é necessário que se estabeleça nas relações humanas o respeito ao 

próximo, a delicadeza, o pudor, ou seja, os demonstrativos de polidez e refinamento.  

Para Wolff (2004, p. 21), “a civilização designa esse processo de paulatino 

abrandamento dos costumes, de respeito aos modos, ao refinamento, à delicadeza, 

ao pudor, à elegância (comer, defecar, copular, assoar o nariz, cuspir) e das 

relações sociais (polidez, modos à mesa, modos de dirigir-se ao outro)”.  

  Geralmente, são percebidos como bárbaros aqueles que se comportam de 

forma grosseira e desconhecem as boas maneiras. Para existir o “bárbaro” 

pressupõe-se a existência do seu oposto, o civilizado, que seria o sujeito que 

atenderia aos quesitos de refinamento, delicadeza e elegância que são relacionados 

aos comportamentos sociais e às necessidades básicas do homem.  

 Para que as características de civilizado sejam atribuídas a um povo, é 

preciso que também as características de bárbaro sejam atribuídas àqueles que não 

são considerados civilizados. Wolff compreende que, para caracterizar o bárbaro, é 

preciso que sejam atribuídos alguns sentidos do que seja barbárie. 

 Francis Wolff (2004, p. 21) discorre sobre as três maneiras de se entender o 

que pode ser considerado barbárie.  Segundo o autor, primeiramente, podem ser 
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considerados bárbaros aqueles que se comportam de forma grosseira nas relações 

pessoais e sociais, por desconhecerem as formas polidas de relacionamento. São 

aqueles que praticam atos íntimos de higiene pessoal durante as refeições ou os 

que não respeitam as regras sociais de pudor e de comportamento sexual.  Não se 

deve perder de vista que essas práticas, entendidas inaceitáveis e, portanto, 

bárbaras, se referem a um ponto de vista que varia de uma sociedade para outra. 

Para uma sociedade pode ser perfeitamente aceitável comer com as mãos e em 

outra sociedade isso pode ser tido como uma atitude de um povo bárbaro.  

Portanto, bárbaros são os que vivem sem nenhum contato com outras 

sociedades ditas civilizadas e desconhecem as práticas de boas maneiras e da boa 

convivência e respeito entre os indivíduos. Podem ser os habitantes das metrópoles 

que consideram os camponeses um povo bárbaro por não terem os mesmos 

hábitos. São os indivíduos das metrópoles que não reconhecem como sendo 

civilizados aqueles que andam despidos, pois compreendem que o uso de roupas é 

um dos conceitos atribuído a um povo civilizado.  Nesse sentido, bárbaros são os 

que não acreditam na existência dos diferentes. Contudo, Todorov (2010b, p. 23) 

sugere que, ao se julgar atos de culturas diferentes, corre-se o risco de se julgar a 

partir de seus próprios valores como sendo estes universais e etnocêntricos.   

A segunda forma de abordar a barbárie, de acordo com Wolff (2004), é que 

bárbaros são aqueles que não valorizam a filosofia, a literatura e a música como 

alimentos do espírito. Os bárbaros são aqueles que não dão valor às representações 

do belo e valorizam apenas o que podem usufruir para a satisfação de suas 

necessidades imediatas.  

O terceiro sentido de barbárie trazido por Wolff (2004) se refere à falta de 

humanidade. Os sentimentos de compaixão, de colaboração, de respeito ao outro, 
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de compreensão das fragilidades dos homens e dos animais, são sentimentos que 

revelam uma humanidade. Os bárbaros seriam os que não se importam com o 

sofrimento das outras pessoas e dos animais, são os que não respeitam os limites 

dos outros e julgam que seus interesses estejam acima dos interesses dos outros, 

agindo de forma bruta e irracional para atingirem seus objetivos.  

 Para Wolff (2004, p. 34), “a estratégia clássica do relativismo é a inversão dos 

pontos de vista”, de forma que não existiria barbárie já que todos os povos têm sua 

própria cultura. Com base nessas afirmações, pode-se entender que não existe 

civilização em oposição à barbárie, e sim várias formas de barbárie e de civilização. 

Assim, bárbaros são os que negam a diversidade cultural e humana. Para 

eles, o Bem é traduzido pela sua cultura ou pelo seu ponto de vista e percepção do 

mundo.  Dessa forma, concorda-se com o que Wolff considera “civilização”, como 

sendo a possibilidade de convivência das diversidades culturais: “civilizações, os 

momentos históricos, os espaços geográficos, as áreas culturais que permitem a 

coexistência, tanto de fato, como de direito, de vários povos, sociedades ou culturas” 

(WOLFF, 2004, p. 41).  

 Para Wolff (2004), a civilização permite a coexistência das diversidades 

culturais e humanas. O autor sugere o termo “barbárie” como sendo uma prática, um 

costume ou uma cultura que não vê a humanidade que existe no outro. Para ele, 

barbárie pode ser caracterizada como uma forma de pensar em relação a um outro 

em que se exclui qualquer forma de pensar diferente daquele pensamento sobre 

este outro e valorizando assim apenas o ponto de vista de quem atribui ao outro o 

sentido de bárbaro. Wolff (2004, p. 28) afirma:  a noção de civilização serve tanto 

para valorizar a si mesmo como para justificar a sujeição de outros povos”.  
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 Barbárie, nesse sentido, refere-se às práticas dos povos, das nações, das 

sociedades, das religiões, dos regimes políticos que não toleram toda e qualquer 

manifestação de pensamento que não sejam reconhecidos e aceitos pela cultura 

dominante. 

 Noções etnocêntricas de civilização e barbárie formaram, no processo 

colonizador, a construção da identidade e da alteridade, realizada por meio do 

binômio Nós x outros como uma forma de estabelecer poder e a unidade do 

colonizador diante do colonizado. Este binômio é utilizado no contexto colonial para 

definir o colonizador como superior em relação ao colonizado e serve para perpetuar 

o processo de colonização. A dicotomia Nós x outro permite, então, ao colonizador 

estabelecer seu domínio e fabricar a alteridade, o diferente, aquele que não pertence 

à norma, aquele que deve ser excluído pelo hegemônico. 

 Segundo Alves (2009), a dialética Outro x outro é a tônica do discurso colonial 

e essa relação é percebida com a instalação dos impérios nas metrópoles. Nesse 

processo, surge uma organização na qual no seu centro se instalava o império e as 

colônias se organizavam perifericamente. Assim emerge a diferença entre o 

colonizador x colonizado; branco x não-branco; europeu x não-europeu.  

 A colonização desenvolvida pelos ingleses, como acontece no período 

elisabetano, se caracterizava pelo avanço de agrupamentos de pessoas em direção 

a territórios distantes: “o colonialismo nada mais é que o resultado de uma 

orientação política tendente a montar uma estrutura dominial por meio dos tipos 

mais diversos a posse de comunidades sem desenvolvimento e sem capacidade de 

resistência, ou mesmo com enormes potencialidades econômicas” (ITUASSÚ, 2007, 

p.15). 
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 O significado moderno para o termo selvagem, em inglês wild, segundo Seed 

(1999), refere-se a tudo o que não é controlado podendo o termo ser empregado 

para pessoas, animais e para a natureza. Refere-se aos instintos e aos impulsos 

que não são controlados pelos homens, a força dos animais e a mata não 

desbravada. Quando os ingleses iniciaram o processo de colonização nas terras do 

Novo Mundo, era usual que demarcassem suas terras conforme iam se apoderando 

delas. Como forma de delimitar as terras, construíam casas sobre os terrenos, 

plantavam jardins e cercavam as terras cultivadas.  

 Desde o século XVI, conforme Seed (1999, p. 39) “os ingleses começaram a 

erigir uma barreira física – uma cerca ou muro – para separar o selvagem do 

cultivado”. Diferentemente dos ingleses, os povos do Novo Mundo não separavam a 

parte de seus terrenos que eram cultivados da parte que era selvagem, deixando as 

terras sem demarcações. Essa prática deu o direito a que os colonizadores ingleses, 

no século XVI, fossem chegando às terras do Novo Mundo e edificando casas, 

demarcando terras como se fossem terras sem dono. Eles consideravam que as 

terras eram livres e que podiam se estabelecer por meio da demarcação dos 

espaços. Essa ideia é apontada por Thiél (2006, p. 122) que diz que “sob a 

perspectiva eurocêntrica, o índio nada faz para melhorar a terra, pois não confina 

seus terrenos a um espaço por cercas, não constrói uma barreira física entre o 

selvagem e o cultivado, nem ergue edificações duradouras”. 

             O Imperialismo como dominação colonialista é criado a partir da ideia de 

Império como uma autoridade máxima de Roma sobre os povos e países invadidos. 

No livro Colonialismo e neocolonialismo encontra-se a concepção de colonialismo 

que toma por base a noção de império (1979), que a partir do século XIX, o termo 

colonialismo surge se caracterizando pela expansão europeia seja pela emigração, 
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seja pela aquisição de terras ou dominação política, e se manifestou pela exploração 

econômica de recursos naturais e da mão de obra para benefício do país dominador 

(hegemônico). Portanto, o colonialismo se manifesta, por parte de uma minoria 

estrangeira, pelo exercício da dominação e da superioridade racial e cultural sobre 

um povo que é considerado inferior. Já no final do século XIX o império permeava 

todos os aspectos da existência humana com a manutenção de territórios invadidos, 

com o domínio de grande número de povos oprimidos, com interesses em mercados 

ultramarinos e com o controle da mão de obra e matérias-primas a preços muito 

baixos. Assim, como afirma Said (1995, p. 38), “não havia praticamente nenhum 

aspecto da vida que não fosse tocado pelos fatos do império”.  

 Quanto mais o colonialismo se expande sob terras a serem conquistadas, 

maior a necessidade de nomear o que é diferente, maior a necessidade de 

fabricação de uma outremização que sustente a dominação. É ao que Alves (2009, 

p. 213) se refere ao dizer que “a dialética Outro/outro é a base do discurso colonial”. 

  

2.2  REPRESENTAÇÕES DO OUTRO COLONIZADOR E COLONIZADO 

  

Entre os “rótulos” construídos para desqualificar, desumanizar e demonizar o 

outro colonizado, encontra-se o termo canibal.  

 Segundo Hulme (citado em ALVES, 2009, p. 215), “canibal era um nome não 

europeu, que se referia a um grupo de pessoas habitantes do Caribe [...] a quem se 

associou a prática de comer carne de outros indígenas”. O termo canibal se 

disseminou pela Europa atrelado ao fato de que quem nascesse no Caribe tinha o 

hábito de comer carne humana. Essa ideia permeou o imaginário dos europeus por 

séculos, tanto é que, quando se referiam aos povos colonizados, lhes atribuíam o 

fato de comerem carne humana.  
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 Thiél (2006, p. 75) reporta ao relato de Cristóvão Colombo, em seu Diário, 

que identifica os índios como antropófagos: 

 

Colombo recebe a informação acerca dos índios antropófagos do Caribe [...]. Surge 

então um dos elementos mais recorrentes nos relatos de encontro com os índios 

das Américas Central e do Sul e, mais especificamente, do Brasil: o canibal. 

Presente no imaginário europeu desde a época do descobrimento, o canibal passa 

a representar a barbárie do nativo [...]. 

 

 

 Esse pensamento hegemônico foi questionado por Montaigne em Os Ensaios 

(1580), em que contrapõe a civilização e a barbárie. Montaigne (1987, p. 101) induz 

a uma reflexão sobre quem de fato pode ser considerado selvagem quando diz que: 

“A essa gente chamamos selvagens como denominamos selvagens os frutos que a 

natureza produz sem intervenção do homem”. E quanto ao que Montaigne considera 

civilizado, diz: “No entanto aos outros, àqueles que alteramos por processos de 

cultura e cujo desenvolvimento natural modificamos, é que deveríamos aplicar o 

epíteto”. Para ele, o que é considerado bárbaro ou selvagem está relacionado à 

própria natureza, à essência do que vem da terra, do que é típico da condição 

natural de existência. Pode-se observar que Montaigne levantava a questão sobre 

se os índios poderiam ser considerados realmente bárbaros, como os colonizadores 

assim o caracterizavam, ou se viviam em sintonia com a natureza.  

  Percebe-se, assim, que o termo canibal foi disseminado pela Europa para 

desvalorizar os sujeitos colonizados dando início ao processo de outremização do 

sujeito colonial. Spivak denomina outremização o processo pelo qual o discurso 

imperial fabrica o outro (ASHCROFT; GRIFFITH; TIFFIN  citado em ALVES, 2009, p. 

213). Consiste na relação dialética Outro/outro em que o Outro, que representa o 

colonizador, se caracteriza como superior e afirma-se quando inicia o processo 
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colonial; o colonizador confirma essa posição estabelecendo as diferenças entre o 

Outro e o outro. 

 Na construção do outro (colonizado) são utilizados os estereótipos, que são 

os mecanismos de sustentação do pensamento europeu e hegemônico em um 

processo em que os sujeitos dessa relação são caracterizados como objetos. Entre 

esses mecanismos encontram-se a desqualificação e inferiorização diante da 

superioridade e hegemonia do Outro (dominador).  São deturpações da imagem do 

colonizado construídas pelo colonizador no sentido de fabricar a ideologia que cria e 

sustenta a colonização. 

 O discurso colonial fabrica o sujeito colonial porque cria um discurso que atua 

como instrumento de poder. Nos termos de Angenot (citado em BRANDÃO, 2000, 

p.105) “tudo o que se diz, tudo o que se escreve em um dado estado da sociedade 

[...] tudo  o que se narra e se argumenta; o narrável e o argumentável em um 

determinado grupo social, num determinado momento histórico”. O encontro entre 

culturas diferentes acarreta a construção de um discurso social em que prevalecem 

os valores hegemônicos do colonizador. 

 A fabricação de estereótipos corresponde ao processo pelo qual os 

colonizados são inferiorizados por não terem as mesmas características dos 

colonizadores. O estereótipo, por exemplo, do depravado sexual é uma forma de 

outremização do sujeito colonial. Ao denominar o colonizado como depravado 

sexual, justifica-se que ele não tem controle de seus instintos sexuais e, por isso, 

não pode ser respeitado e confiável, o que afirma a sua condição de bárbaro. 

 A estratégia de inferiorização do outro pela imposição da língua do 

colonizador é mais uma das maneira de outremizar o sujeito colonial. A negação da 

língua do colonizado acontece porque este não sabe falar ou porque fala 
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incorretamente a língua do colonizador. O colonizador, como não compreende a 

língua do colonizado, para exercer o domínio precisa conhecer o ambiente do qual 

se apoderou. Para se comunicar, ensina a sua língua ao dominado, interferindo e 

transformando a cultura do sujeito colonizado. Sobre esse aspecto Alves (2009, p. 

216), faz a seguinte dedução: “o sujeito colonial é inculto, se é pagão, se é negro, 

degenerado sexual, canibal [...] então o colonizado justifica a colonização”. 

 Para Damourette e Pichon (citado em FANON, 2008, p. 39), “todo o idioma é 

um modo de pensar” e, no processo de colonização, a imposição da língua do 

colonizador tem a intenção de impedi-lo de pensar sobre a sua própria condição de 

colonizado. Fanon (2008) discorre sobre a inferioridade do colonizado que, ao 

absorver a linguagem do colonizador, se torna um sujeito sem “originalidade”, pois 

passa a “pertencer” à cultura civilizadora: “Quanto mais assimilar os valores culturais 

da metrópole, mais o colonizado escapará de sua selva” (FANON, 2008, p. 34). 

Bhabha (citado em SKLIAR, 2003) aponta alguns aspectos constitutivos do 

processo de construção da alteridade em contextos coloniais, entre eles a ideia de 

que para se existir é necessário que haja um outro que interpele em relação a uma 

alteridade. É preciso existir para um Outro, senão esse processo não ocorre. Logo, a 

construção da identidade do sujeito implica um desejo direcionado ao Outro. 

 Tomando a construção realizada a partir do centro hegemônico, o nativo é 

destituído de linguagem porque não sabe falar a língua do colonizador. Para 

Todorov (2010a, p. 45), por exemplo, Colombo não reconhece a existência das 

línguas estrangeiras, pois, para ele, não existe diversidade. Esta é uma visão 

etnocêntrica do mundo, já que parte de uma crença de que a própria sociedade 

construtora do discurso é o centro da humanidade, ou mesmo que a sua é a única 

forma de expressão.  
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  A necessidade de o colonizado aprender a língua do colonizador serve, entre 

outros propósitos, para que o colonizado forneça informações sobre o local que é 

ocupado. O ensino da língua do colonizador é uma forma de obtenção de controle 

do espaço físico e dos indivíduos que habitam esse espaço.  

 No processo de colonização, o espaço colonial desenvolve formas de 

representação do outro (colonizado) para adequá-lo a uma representação 

préestabelecida desse outro, ou seja, para adequá-lo ao espaço de uma 

representação que já antecede a esse outro e que é criada dentro do espaço 

demarcado pelo colonizador. Dessa maneira, o outro é desenhado de acordo com a 

forma que convém ao colonizador. Nesse sentido, a construção do outro é um 

processo que cria uma imitação do outro, que passa a ser a repetição do mesmo. 

Essa ideia é confirmada por Bhabha (2010, p. 111) quando afirma que “o objetivo do 

discurso colonial é apresentar o colonizado como uma população de tipos 

degenerados com base na origem racial de  modo a justificar a conquista e 

estabelecer sistemas de administração e instrução”. 

 São criados os padrões de representação do outro de modo que, nessa 

perspectiva, esse outro seja destituído de todo e qualquer valor, que esse outro seja 

um outro que necessite de alguém que o  oriente, que o governe, uma vez que é 

considerado fraco. 

O espaço colonial pode ser entendido como uma das modalidades de 

aparelho ideológico do centro hegemônico colonial em que são articuladas duas 

posições: a primeira é a ilusão de reconhecer as diferenças do outro pela 

observação de seus aspectos externos, como a língua, a raça, a cultura;   a segunda 

refere-se ao fato de que,  ao mesmo tempo em que reconhece essa diferença, o 

colonizador, nesse espaço, exerce repúdio à diferença, que é manifestado quando a 
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diferença é mascarada ou desarticulada, e o outro colonizado é destituído de sua 

própria identidade e transformado em exótico, em objeto subordinado à construção 

do Outro que o domina também pelo discurso.  Em suma, “o espaço colonial é como 

uma única flecha que aponta insistentemente para a invenção, para o governo, para 

a administração, para a instrução e para o massacre do outro” (SKLIAR, 2003, 

p.106).  

           O espaço colonial é uma composição diversificada de práticas, discursos e 

interesses no intuito de fixar e perpetuar um sistema de domínio que se dissemina e 

se multiplica indefinidamente como forma de saber, de controle e de poder sobre o 

outro. Para Skliar (2003, p.106), “o espaço colonial é a terra da incógnita, ou a terra 

vazia ou deserta  cuja história não é história já que tem de ser iniciada de uma vez,  

todas as vezes; cujos arquivos devem ser abertos e completados pela mesmidade”.  

Assim, a representação do outro no espaço colonial se consolida originando 

representações que são criadas a partir de necessidades coloniais, que por sua vez  

criam outros espaços coloniais, como se formasse uma pulsão repetitiva que não só 

assegura as conquistas como também os posicionamentos de exclusão/inclusão e 

todas as atribuições de marginalização e de controle do outro pelo poder 

hegemônico. Nessa direção, Said (citado em SKLIAR, 2003, p.110) afirma que a 

relação entre o espaço colonial e o imperialismo se define como “uma prática, teoria 

e postura adotada por um centro urbano que governa um território distante”. 

Nesse encontro de subjetividades se estabelecem relações de poder que 

justificam a necessidade de domínio.  

No imaginário europeu hegemônico, o espaço relativo à selva, floresta ou 

mata, é percebido como um lugar perigoso, exótico e habitado por um povo 

selvagem que precisava ser domesticado pelo europeu. Segundo Leão (2000, p. 
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348), “o selvagem é a antítese do homem civilizado. Ele é um rústico que vive fora 

do espaço civilizado (bosques, florestas, montanhas, ilhas e pântanos)”. 

 Nessa certeza da necessidade de dominação se estabelece uma relação de 

poder, que justifica o domínio sob terras distantes e povos de cultura inferior que são 

considerados selvagens. Conforme aponta Leão (2000, p. 318) “alguns selvagens 

moram em cavernas, florestas ou desertos, outros em Pântanos, perto ou mesmo no 

fundo do mar”. 

Outro teórico que explica o processo de colonização como representação do 

outro no espaço colonial é Carbonell i Cortés (citado em SKLIAR, 2003, p. 111), ao 

afirmar que os textos coloniais substituem uma realidade por uma imagem subjetiva 

do outro e que essa imagem do outro se compõe de mitologias sobre esse outro as 

quais o inferiorizam e o subalternizam, diferenciando-o e, assim, justificam a relação 

colonial. 

Nesse ambiente da mitologização do outro, são elaboradas várias visões do 

outro em uma versão que Skliar (2003, p. 112) chama de mito primitivista como “o 

nobre selvagem”, “o selvagem domesticado”, “o selvagem serviçal”; cria-se “o mito 

do orientalismo”, pelo qual são inventadas imagens exóticas e eróticas do Oriente; 

desenvolve-se “o mito da periferia”, em que é criado um centro de cultura ou 

metrópole de onde se dirige toda e qualquer ordem e hierarquia de valores; surge 

também o mito da boa diversidade, que é a definição de limites para o outro, daquilo 

que pode ser ou não ser aceito pelo poder hegemônico. Inclui-se a aceitação ou não 

da uma linguagem ou da cultura de um povo.  

A ideia de mitologização do outro indica que a representação do outro foi 

fabricada a partir da mesmidade e para a mesmidade. É a criação do bárbaro, do 

selvagem, por um lado, e do civilizado, segundo o eurocentrismo, por outro. 
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Mitologizar o outro (colonizado) implica torná-lo parecido ao colonizador, destituindo-

o de sua língua, de suas particularidades como outro, para nominá-lo, emudecê-lo, 

apagá-lo, na certeza de que será inventado no lugar que seja necessário ao 

dominador.  

Toda a cultura que prevalece em uma sociedade é imposta e legitimada pela 

sua hegemonia e unilateralidade seja por meio da força, da legalidade ou da 

dissimulação aceitável. Essa ideia é sustentada por Derrida (citado em SKLIAR, 

2003, p.104), ao afirmar que “a dominação, é sabido, começa pelo poder de nomear, 

de impor e de legitimar o apelativo”. Assim, são construídos mecanismos de inclusão 

e exclusão do outro. 

Para Foucault (citado em SKLIAR, 2003, p. 96), inclusão não é o oposto da 

exclusão, mas um mecanismo de controle, de poder disciplinar, necessário ao 

funcionamento da sociedade. É uma forma de delimitar para poder observar e 

controlar de uma posição superior os sujeitos desse espaço observado. 

Um dos processos de exclusão do outro é a exclusão estatística, aquela em 

que não existem sujeitos e sim, números. O outro, excluído, não tem identidade e 

não se constitui em indivíduo e nem em sujeito e, dessa maneira, seu processo de 

inclusão, quando acontece, se dá de forma estatística.  

Outro aspecto importante do processo de exclusão é o exílio, desterro, 

expulsão de um outro excluído que não é representado por estatísticas e sim por 

uma identidade fragmentada e que se enfraquece pelo processo de exclusão. É o 

sistema que dita as regras daquilo que deve ser considerado como padrão de 

aceitação, e o próprio sistema rejeita e nega o espaço do outro e os que vivem 

nesse espaço de diferença. 
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Para que haja uma ideia de controle e de ordem, o sistema cria instrumentos 

sociais, políticos e ideológicos que o reafirmem e que o perpetuem.  Sob esse ponto 

de vista, toda e qualquer hegemonia representa o bem e o que não está nela 

incluído é o mal, que será excluído. Aparece aqui a relação binária exclusão/inclusão 

= bem/mal. 

O Mal, que é atribuído ao outro (colonizado), possibilita a civilidade do 

europeu que “salva” o colonizado da ignorância e da incivilidade. A dicotomia entre o 

Bem e o Mal, segundo Said (2006), favorece a possibilidade da construção do 

sujeito que é desumanizado, demonizado, invisível, o outro, o colonizado.  

Pode-se sugerir que a construção do outro pela degradação é uma forma de 

dominação dos povos colonizados pelo europeu. É uma estratégia colonial para 

inferiorizar o outro e assim empreender  domínio de terras, que é uma das intenções 

primordiais do colonialismo. Na formação de estratégias de inferiorização são 

utilizados adjetivos que pressupõem a existência de um “outro” que é considerado 

melhor na essência ou na forma física ou na maneira em que se comporta. É a que 

Brandão (citado em BARROS, 2000, p.106) se refere ao dizer que “são adjetivos 

avaliativos-axiológicos que enunciam um julgamento de valor [...] que vê o índio 

sempre como negatividade”.  

Consequentemente, o discurso colonial representa o poder disciplinar quando 

determina o que é normal e o que é anormal em uma sociedade. O anormal ou 

degenerado sob essa abordagem sofre as forças do poder imperialista que anula o 

outro, no intuito de subordiná-lo ao poder hegemônico e assim estabelecer o 

controle. Esse processo posiciona o colonial como uma categoria produtiva, servil e 

indisciplinada.  
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Outro elemento da construção do outro e de inferiorização se dá pela 

demonização, uma forma de controle da alteridade que cria uma evidenciação das 

diferenças para justificar a fabricação dos estereótipos. Os aspectos que podem ser 

observados no processo de demonização do nativo são manifestados pela cultura, 

língua, bebida, pela comparação a animais e pela rebeldia.  

A rebeldia, como aspecto de demonização do outro, ocorre quando é 

esperado e exigido que o dominado, ao sofrer o processo de colonização, se 

comporte de forma passiva e sem a manifestação da palavra, que é uma das 

estratégias que caracteriza o processo colonizador.  No encontro colonial, o europeu 

por não enxergar o nativo como sujeito, objetifica-o, tornando-o tabula rasa. Ao 

proceder dessa maneira, o colonizador assegura a sua dominação pela invisibilidade 

do colonizado. 

Esse aspecto da construção do projeto colonizador também pode ser 

observado em Lopes (citado em  BRANDÃO, 2000, p.17), que menciona a atribuição 

de valores feita pelo colonizador em relação ao índio, que é denominado “objeto-

valor”, uma forma de se atribuir valores negativos ou positivos. A força física do 

nativo, por exemplo, pode representar para o colonizador um objeto-valor.   

 Diferentemente da concepção que constrói a posição do sujeito colonizado 

como inferior, Figueiredo citando Franz Fanon (citado em ALVES, 2009, p. 216) 

afirma que, ao mesmo tempo em que o colonizado (outro) é subalternizado, ele tenta 

se igualar ao colonizador (Outro), introjetando valores  negativos que lhes foram 

atribuídos pelo colonizador ou reproduzindo o comportamento do colonizador com a 

intenção  de apagar os estereótipos que lhes são atribuídos pelos colonizadores. 

Para Fanon (2008), é esse processo que origina a crise de identidade e a 

fragmentação da identidade do sujeito, que são causadas pelo sentimento de menos 
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valia que o colonizado passa a sentir por si mesmo no processo de querer ser igual 

ao seu colonizador. 

 Com os estudos feitos até o momento relativos à construção da alteridade em 

povos colonizados por meio da formação de outremização, da demonização do 

sujeito colonizado, da criação de mitos sobre o sujeito colonizado, sobre o discurso 

do sujeito hegemônico e outras denominações para a atribuição de estereótipos ao 

sujeito colonizado, selecionou-se A tempestade, de William Shakespeare, como 

texto que possibilita leitura e reflexão sobre como essas possíveis construções se 

manifestam na literatura. 
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3 O OUTRO E O OUTRO EM A TEMPESTADE, DE WILLIAM SHAKESPEARE 

  

 A criação de estereótipos como meio de inferiorizar o colonizado é uma das 

estratégias do colonialismo. No caso da obra A tempestade, de William 

Shakespeare, esta é uma das perspectivas em que  irá se  focalizar a personagem 

Calibã como sujeito outremizado:  

 
 

Os estereótipos que dominam o pensamento europeu criam a dialética entre Outro 

e outro. Mas, além dessa concepção inerente ao homem branco europeu,           

este ainda utiliza-se de meios para relegar os sujeitos coloniais à alteridade, 

imputando-lhes características que os definem como outros. É a chamada 

outremização (ASCROFT; GRIFFITH; TIFFIN citado em  ALVES, 2009, p. 213). 

 
  
 

 Sob esse prisma propõe-se uma leitura para discutir as estratégias de 

construção do outro, colonizado, em seu encontro com o poder colonizador. 

 Proceder a uma leitura pós-colonialista de A tempestade, de Shakespeare, 

possibilita desenvolver, pelas vozes de Calibã e Próspero, principais personagens 

da peça, uma reflexão sobre o colonialismo inglês, sobre como se dá  a percepção 

da relação da alteridade e sobre como se constrói essa relação  em um momento de  

expansão,  de conquistas marítimas e descobertas de novos mundos. 

 A obra de Shakespeare vem, ao longo dos séculos, servindo de assunto para 

interpretações e releituras, e é possível também fazê-lo sob a orientação dos 

Estudos Culturais. É oportuno lembrar a afirmação de Kiernan (1999, p. 26) que: “A 

arte deveria servir de espelho para a natureza ou para a realidade social; e o 

espelho da arte é mágico, visto que não só fotografa, mas também seleciona, 

amplia, pinta e mostra coisas invisíveis”. 
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 Shakespeare representou em sua obra, o reflexo da inquietação e miséria da 

sociedade em que viveu: uma época de grande mobilidade social (ascensão e 

decadência da nobreza), da falência das famílias, do aumento dos preços dos 

alimentos e baixos salários. Segundo Harold Bloom, desde o século XVIII que 

Shakespeare vem sendo considerado o autor que melhor representou o universo 

concreto, em todos os tempos (BLOOM, 2000, p. 42). 

 É nesse contexto universalista da obra de Shakespeare que se irá situar A 

tempestade, tendo como sustentação os Estudos Culturais e como pontos de 

reflexão questões relativas à alteridade, ao colonialismo e ao contato com o outro.  

Os Estudos Culturais permeiam os sistemas de questionamento das práticas 

intelectuais e acadêmicas sobre marxismo, pós-colonialismo, feminismo, pós-

estruturalismo, formulando novos pensamentos e atitudes diante dessas questões 

que se perpetuam na história do pensamento humano. 

 A relevância dos Estudos Culturais como forma de compreensão e análise do 

contexto social e político se dá pelo fato de permitir conhecer como as identidades 

culturais são construídas tanto individualmente quanto coletivamente dentro de um 

mundo cada vez mais diverso e globalizado.  Pela análise do discurso podemos 

entender como se estabelecem as relações de poder e o exercício do poder em 

relação aos Outros. 

 
3.1 RELAÇÕES DE PODER E AS CONSTRUÇÕES DE IDENTIDADE E           

ALTERIDADE EM A TEMPESTADE 
 
 
 Em  A tempestade  as personagens estão envolvidas com a usurpação de 

seus domínios. O desejo de poder está presente ou mesmo latente em qualquer 

classe social, e nesta obra de Shakespeare isso pode ser percebido a partir das 

relações entre colonizador e colonizado. 
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 Antonio usurpa o ducado de Próspero; Próspero usurpa a ilha de Calibã; 

Sebastião tenta matar Alonso para se apoderar do reino de Nápoles e Trínculo e 

Estéfano se articulam para matar Próspero. Barker e Hulme (1968) apontam que a 

peça mostra uma série de tentativas de usurpação de autoridade desde a bem - 

sucedida revolução palaciana contra Próspero, a tentativa de Calibã em violentar a 

honra de Miranda, a conspiração de Antônio e Sebastião contra a vida de Alonso e, 

finalmente, a revolta de Calibã, junto com Sebastião e Trínculo, contra o domínio 

que Próspero exercia na ilha.  

 Encontramos exemplos dessa usurpação de domínios nos seguintes excertos 

de A tempestade: 

 
Próspero: [...] Sendo esse Rei de Nápoles meu inimigo acérrimo, a proposta de 

meu irmão aceita, isto é, em troca da vassalagem e do estipulado tributo – não sei 

quanto – compromete-se a me expulsar e aos meus do meu ducado, entregando 

Milão, a incomparável, com sua honras todas, a meu mano. Assim, reunido um 

traiçoeiro exército, em certa noite apropriada ao feito abriu Antônio as portas da 

cidade e em  plena escuridão os seus asseclas me tiraram dali rapidamente, 

contigo, pobrezinha, esfeita em lágrimas (Ato I; Cena I; p.28). 

[...] 

Calibã: [...] Esta ilha é minha; herdei-a de Sicorax, a minha mãe. Roubaste-ma [...] 

(Ato I; Cena I; p.31). 

 [...] 

Sebastião: [...] Do mesmo modo que obtiveste Milão, hei de obter Nápoles. Saca da 

espada; [...] (Ato II; Cena I; p.38). 

 [...] 

Estéfano: Monstro, vou matar esse homem. Sua filha e eu seremos Rei e Rainha – 

Viva nossa Graça!  - E Trínculo e tu próprio sereis vice-Reis. Agrada-te a proposta, 

Trínculo? 

Trínculo: Excelente. (Ato III; Cena II; p.45). 
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 Embora todas estas personagens estejam envolvidas em relações de poder, a 

relação colonizador/colonizado pode ser lida de maneira mais visível no tratamento 

entre Calibã e Próspero. Assim, para serem construídas as identidades e alteridades 

em A tempestade, precisa-se focalizar as relações de poder e visões que originam 

tais construções. Apresenta-se em seguida uma análise das relações de Calibã com 

outras personagens, especialmente com Próspero, a fim de apontar como o Outro 

(colonizador) e o outro (colonizado) veem e leem um ao outro. 

 Para Skura (1998, p. 73), a relação de A tempestade com o discurso 

colonialista não é representada pela conquista do Novo Mundo pelos europeus, mas 

pela relação entre as personagens Próspero e Calibã, Miranda e Calibã e Próspero 

e Ariel. O discurso colonialista aparece subliminarmente revelando o “inconsciente 

político” das personagens. 

 Diante disso, Skura (1998, p. 72) considera problemática a relação do 

colonialismo com o contexto de A tempestade ao afirmar que em 1611 não existia na 

Inglaterra nenhuma imagem dos habitantes do Novo Mundo e que, portanto, não 

poderia existir um exemplo ficcional de discurso colonialista. Contudo, a ponderação 

de Skura desconsidera a existência de outras formas interpretativas e reduz as 

possibilidades de reflexão que outros teóricos apresentam como aspectos analíticos 

da peça shakespeariana. 

 

3.1.1 Calibã e Ariel: o “Selvagem” e o “Sensível” na relação com Próspero  

 

A tempestade também pode ser lida como uma metáfora para a situação na 

qual se encontram as personagens em conflito na ilha. A relação de tensão entre 

colonizadores e colonizados - Próspero/Miranda, Trínculo/Estéfano (colonizadores), 
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Ariel/Calibã (colonizados) - é verificada no texto e percebe-se que o tratamento entre 

essas personagens antagônicas revelam animosidade, autoritarismo e tentativa de 

exploração da figura de Calibã. Trínculo trama a possível exposição de Calibã como 

figura exótica e imagina que ele despertaria interesse se levado para Inglaterra: “Se 

eu estivesse agora na Inglaterra – como já me aconteceu de outra feita -  e fosse 

dono deste peixe pelo menos em pintura, não haveria tolo de feira que não pagasse 

uma moeda de prata para vê-lo. Este monstro me deixaria homem [...]”  (Ato II; Cena 

II; p. 40). 

 Mesmo antes de aparecer em cena, pode-se inferir que Calibã tem uma 

aparência disforme, pela descrição que Próspero faz dele: “um monstrengo 

manchado – forma humana nenhuma a enobrecia” (Ato I; Cena I; p.30). Calibã é um 

escravo grosseiro e petulante, conforme esta fala de Próspero: “Sacode-o. Vamos 

ver o meu escravo Calibã, que só tem palavras duras para minhas perguntas” (Ato I; 

Cena I; p. 31). 

 Como visto, a personagem de Calibã é construída inicialmente pela visão do 

Outro, colonizador e intruso, que chega a sua ilha e o rotula de selvagem e bárbaro.             

 O início de A tempestade mostra Calibã como um selvagem, não humano 

que, segundo a personagem Próspero, “só pancada pode comover, nunca o bom 

trato” (Ato I; Cena I; p. 31). No decorrer da trama, Calibã  revela-se um ser humano 

de qualidades que nem mesmo os que são considerados “civilizados” possuem. 

Esse atributo pode ser percebido quando Calibã demonstra sensibilidade ao se 

referir à beleza da ilha com a exuberância da fauna e da flora, que talvez os 

habitantes do mundo “civilizado” não teriam valorizado:  

    

Calibã: Permite que te traga maçãs bravas; com minhas unhas grandes vou tirar-te 

da terra belas túbaras; um ninho de gaio vou mostrar-te e o meio fácil de armar 
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ciladas para os macaquinhos. Irei contigo aos bosques de aveleiras e algumas 

vezes e trarei das rochas filhotes de gaivotas. Vamos? Vamos? (Ato II; Cena II; 

p.41). 

 

 Calibã não só demonstra saber de sua origem, mas também tem 

conhecimento dos poderes mágicos de sua mãe, a bruxa Sicórax, e sabe que é seu  

herdeiro e, portanto, o dono da ilha.  Isso já bastaria para que lhe fosse conferido um 

saber sobre si que o tornará determinado a recuperar sua liberdade.  Inconformado 

com a situação de escravidão a que fora submetido desde a chegada de Próspero, 

Calibã se debate para conquistar sua liberdade e recuperar sua ilha, até mesmo 

idolatra dois bêbados (Trínculo e Estéfano). Aqui, o estereótipo da demonização do 

outro se manifesta por intermédio de Trínculo e Estéfano ao obrigarem Calibã a 

beber, conforme o dizer de Trínculo, na seguinte passagem: “Por esta luz, é um 

monstro borracho e muito pérfido” (Ato II; Cena II; p. 41). Mais adiante essa mesma 

idéia de demonização também é expressa nesta fala: “Como está bêbado o pobre 

monstro! Que monstro abominável” (Ato II; Cena II; p. 41). Mas Calibã parece 

recobrar a consciência, o que pode ser deduzido pelo que ele diz: “Mas que asno 

reforçado eu fui, tomando por um deus este bêbado e inclinando-me diante deste 

imbecil” (Ato IV; Cena I; p. 57). 

A tentativa de estupro de Miranda por Calibã indica sua atitude irracional,  

sem nenhum tipo de controle de seus instintos, e por isso é considerado selvagem e 

é demonizado. A passagem da qual se pode inferir tal ideia é quando Próspero diz: 

“tiveste o ousio de querer desonrar a minha filha” (Ato I; Cena I; p. 31). O certo é que 

Calibã demonstra um comportamento ambíguo entre o que é considerado civilizado 

e selvagem.  

Assim, apesar de ter uma participação secundária em relação a Próspero, 

Calibã ganha presença ao se revelar incansável em sua obsessão pela liberdade. 
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Ele se submete a Trínculo e Estéfano para conseguir livrar-se de Próspero: “Já não 

farei barragem para peixe, nem fogo irei buscar, quando ele me mandar. Não lavo 

prato nem carrego feixe, Bã, bã, bã, Calibã! outro mestre amanhã! Liberdade! Viva! 

Liberdade! Liberdade !! (Ato II; Cena II; p. 42) 

              Nesse aspecto, como será visto mais adiante, também Próspero revela 

obsessão em punir seus traidores. Embora sejam distintas na origem e na aparência 

física, as personagens são semelhantes porque ambos perseguem a concretização 

do que cada um entende por justiça.    

 Contrapondo as personagens analisadas, percebemos na personagem 

Próspero, características semelhantes às de Calibã que fazem com que se 

aproximem pelos seus sofrimentos e obsessões. Apesar de serem de classes 

sociais e culturas diferentes, é inegável que exista o mesmo sentimento ao terem 

sido surpreendidas pela traição e usurpação que afetam suas vidas. É bem verdade 

que os traidores não imaginavam que Próspero pudesse sobreviver. Próspero 

representa a cultura dominante e o poder, mas isso não lhe garante segurança e 

felicidade. 

 A subserviência de Calibã é mantida por uma série de estratégias de controle, 

entre as quais se encontram diversas formas de tortura. Os tormentos de Calibã se 

manifestam pelas torturas físicas e psicológicas a que é submetido quando é 

ameaçado por Próspero. Algumas partes do texto são indicativas de que Calibã é 

torturado fisicamente, quando Próspero diz que: “hás de esta noite sofrer cãibras 

contínuas e pontadas sentir que te hão de perturbar o fôlego” (Ato I; Cena I; p. 31). A 

mesma ideia de tortura pode se percebida em outra fala de  Próspero: “Com velhas 

cãibras a tratos ficarás, cheios teus ossos de dores lancinantes, que te obriguem a 

rugir de tal modo, que até as feras hão de tremer à tua gritaria” (Ato I, Cena I; p.32). 
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 A única atitude que Calibã pode tomar contra Próspero é amaldiçoá-lo, 

praguejando contra ele e sua filha Miranda: “em vós dois caia orvalho tão nocivo 

como o que minha mãe tinha por hábito colher nos charcos pútridos com uma asa 

negra de corvo em vós sopre o suloeste e vos deixe cobertos de feridas” (Ato I; 

Cena I; p. 31).  

  O aprisionamento de Calibã é duplo porque torna-se escravo de alguém que 

chega repentinamente à sua casa e se intitula seu dono e também pelo fato de ser 

proibido de andar livremente pela ilha como estava acostumado desde que nasceu: 

“Que em cima de vós caia quanto tinha de encantos Sicorax: besouros, sapos e 

morcegos. Eu, todos os vassalos de que dispondes, era nesse tempo meu próprio 

soberano. Mas agora me entrincheirastes neste dura rocha e me proíbes de andar 

pela ilha toda” (Ato I; Cena I; p. 31). 

 Esse trecho da fala de Calibã exprime nítido sofrimento e sentimento de 

revolta porque está privado de andar pelas matas, ter contato com animais 

silvestres, nadar, subir em árvores, beber das fontes limpas e claras, sugerindo que 

tenha saído do Paraíso para ser trancafiado em uma gruta úmida e escura. Calibã 

demonstra saber o quanto está só e sem condições para enfrentar seu opressor.    

Calibã mostra-se consciente do jogo de interesse que Próspero utiliza para se 

aproximar e conhecer os recursos que a ilha oferece. Na passagem a seguir, Calibã 

se revela uma personagem dotada de perspicácia e conhecimento de si próprio e 

sobre o seu opressor, ao dizer a Estéfano: “Mas,  primeiro, é preciso que te lembres 

de lhe tomar os livros, pois, sem eles, é um palerma como eu, já não dispondo de 

espírito nenhum sobre que mande. [...] Basta queimar-lhe os livros” (p. 45). Calibã é 

capaz de refletir sobre seus erros sabendo reconhecê-los, mostra-se um ser humano 
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que sente desejo, raiva, medo podendo enganar-se, arrepender-se, não se 

conformar, como  pode-se constatar na seguinte passagem: 

 

 

adulavas-me, quando aqui chegaste; fazias-me carícias e me davas água com 

bagas, como me ensinaste o nome da luz grande e da pequena, que de dia e de 

noite sempre queimam.  Naquele tempo, tinha-te amizade, mostrei-te as fontes 

frescas e as salgadas, onde era a terra fértil, onde estéril [...] Seja eu maldito por 

havê-lo feito! (Ato I; Cena I; p. 31). 

  
 
 

Esse trecho revela que Calibã sabe que foi submetido à condição de escravo 

por ter acreditado que Próspero estivesse interessado em ser seu amigo. Calibã 

percebe que se iludiu quando revela a Próspero os “segredos” da ilha. Sua dor ainda 

é mais forte porque está aliada ao sentimento de traição.  

Sobre esse jogo, Barker e Hulme (1968) em The tempest and oppression, 

observa que os colonizadores foram frequentemente recebidos com delicadeza, 

embora a traição devesse ocorrer. Isso pode sugerir que o comportamento de Calibã 

seja próprio do sujeito colonizado no seu primeiro contato com o colonizador. 

 Próspero é governante de seu ducado e isso lhe confere determinação, 

rigidez e autoritarismo, sendo esse o tom percebido e representado pelas ordens 

que ele impõe a Miranda e pelas ameaças que ele faz a Calibã e Ariel. Para 

Miranda, Próspero diz: “Ora obedece-me e atenção preste a tudo” (Ato I; Cena I, p. 

26). Para Ariel: “Executaste, espírito, direito a tempestade, conforme te ordenei?” 

(Ato I; Cena I; p. 29); “Caso venhas de novo a murmurar, fendo um carvalho e como 

cunha te comprimo dentro de seu nodoso corpo, até que venhas ululado durante 

doze invernos” (Ato I; Cena I; p. 30). Emprega o mesmo discurso com Calibã: “Caso 

negligencies ou faças de mau grado quanto estou a mandar, com velhas cãibras a 
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tratos ficarás, cheios teus ossos de dores lancinantes,  que te obriguem a rugir de tal 

modo, que até as feras hão de tremer à tua gritaria” (Ato I;  Cena II;  p. 32). 

  Próspero exerce domínio sobre Calibã porque o considera sua propriedade, e 

Calibã confirma essa condição ao dizer: “sou servo de um tirano, de um feiticeiro, 

que por meio de sua astúcia me despojou desta ilha” (Ato III; Cena II; p. 44). 

 Calibã com sua aparência física disforme é tratado como animal e 

considerado, por Próspero e Miranda, incapaz de manifestar suas vontades. 

Próspero não reconhece que Calibã expressa seus sentimentos e vontades:    

Próspero: “Então, como selvagem, não sabias nem mesmo o que querias; emitias 

apenas gorgorejos, tal como os brutos; de palavras várias dotei-te as intenções, 

porque pudesses torná-las conhecidas” (Ato I; Cena I; p. 31). Contudo, é uma 

personagem capaz de refletir sobre seus erros, sabendo reconhecê-los conforme é 

demonstrado na última participação de Calibã: “de ora avante quero mostrar-me 

mais razoável e obter graça” (Ato IV; Cena I; p. 57). 

  Sujeito à autoridade de Próspero, Calibã está sujeito também ao aprendizado 

da língua do dominador, o que representa um poder sobre o colonizado. Uma 

passagem sugere que Calibã tenha encontrado uma única vantagem ao ter 

aprendido a língua de Próspero, poder usá-la para amaldiçoá-lo: “A falar me 

ensinastes, em verdade, Minha vantagem nisso, é ter ficado sabendo como 

amaldiçoar. Que a peste vermelha vos carregue, por me terdes ensinado a falar a 

vossa linguagem” (Ato I; Cena I; p. 32). 

 Com efeito, Calibã aprendeu a expressar seus sentimentos de revolta e de 

amor à natureza pelo uso da linguagem, mas dessa vez o “selvagem” dá lugar ao 

“civilizado” que usa palavras poéticas para descrever a ilha em que vive como sendo 
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um lugar repleto de belezas naturais e, de acordo com a peça, um paraíso na terra, 

conforme o seguinte trecho. 

  Pode-se verificar, assim, que Calibã usa da linguagem aprendida para 

manifestar seus sentimentos, como o faz quando se dirige a Estéfano. Certamente, 

é o trecho mais poético da obra em que Calibã comenta o que nem mesmo Próspero 

foi capaz de perceber apesar de sua cultura e sensibilidade para as artes. Aqui, 

optou-se pelo texto original em inglês para demonstrar a sensibilidade de Calibã ao 

reconhecer a beleza da musicalidade das árias. No momento em que Calibã fala em 

versos lhe é conferida uma poeticidade própria de alguém que reconhece e valoriza 

a beleza e os encantos da ilha. Traduz em poesia ao descrever os sons naturais da 

ilha, dos pássaros, do vento, do mar. Quem sabe devesse falar em prosa como os 

personagens brutos de Shakespeare, mas não, Calibã fala em versos porque ele 

vive um drama que não é menor do que o drama de Próspero: 

 

Be not afraid; the isle is full of noises, 

Sounds, and sweet airs, that give delight, and hurt 

Not. 

Sometimes a thousand twangling instruments 

Will hum about mine ears; sometimes voices, 

That, if I then had waked after long sleep, 

Will make me sleep again: and then, in dreaming, 

The clouds methought would open, and show 

riches 

Ready to drop upon me; that, when I waked, I cried to dream again.  

 (Ato III; Cena II; p. 1.151).4  

  

      

                                                
4
 Aqui optou-se pelo texto original publicado em: The  COMPLETE works of William Shakespere.  

Oxford: The Shakespeare Head Press, 2007.  (Wordsworth Library Collection). 
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 Em síntese, a atribuição de estereótipos a Calibã permite a negação de 

características próprias do homem civilizado quando Calibã  refere-se às belezas da 

ilha e demonstra ser capaz de refletir sobre seus erros e reconhecê-los. Nesses 

termos, Calibã é a própria representação do ser humano porque sente amor, raiva, 

medo e desejo. Nesse aspecto, talvez seja ele a própria representação da 

humanidade, mas também pode ser que ele represente o futuro incerto da 

humanidade quando ao final da trama nada fique claro sobre o futuro da 

personagem. Pode ser que a indefinição do futuro da própria humanidade seja 

representada pela indefinição do futuro de Calibã.  

 A personagem Ariel que, por maldição de Sicórax, permanece como que 

esculpido em uma árvore por ter se negado a executar suas ordens. Ariel  é 

impedido de crescer fisicamente e sofre dores por ter seu corpo atrofiado,conforme a 

fala de Próspero: “Nessa racha de tronco, atormentado, uns doze anos ficaste, no 

qual tempo veio a morrer a amaldiçoada bruxa, na prisão te deixando, onde soltavas 

gemidos tão freqüentes como as rodas do moinho em seu girar” (Ato I; Cena I; p. 

30). 

 Ariel, um espírito que só é visível para Próspero, é tratado com rigidez e 

também com uma certa afeição que pode ser percebida quando Próspero diz que 

sua liberdade pode ser negociada:  

      
Que podes desejar?  

Ariel: A liberdade 

Próspero: Antes do tempo certo? nunca! (Ato I; Cena I; p. 30).  

 

 Esse diálogo demonstra ter sido feito algum tipo de acordo entre a 

reivindicação da liberdade e a possibilidade de concessão desde que cumpridas 

algumas exigências. 
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         É interessante notar que a única personagem que revela compaixão pelo outro 

é Ariel ao despertar em Próspero o sentimento de perdão para com seus detratores. 

Talvez Próspero por si só não tivesse esse sentimento: Ariel “De tal modo vossos 

encantamentos os trabalham, que, se os vísseis agora, era certeza ficardes 

comovido” (Ato IV; Cena I; p. 53). Próspero: “Pois o mesmo comigo vai se dar. 

Sendo ar, apenas, como és, revelas tanto sentimento por sua aflições; e eu, que me 

incluo entre os de sua espécie, e as dores sinto, como os prazeres, tão 

profundamente tal como qualquer deles, não podia mostrar-me agora menos 

abalado” (Ato IV; Cena I; p. 53). 

 Para Kott (2003, p. 262), algumas hipóteses sobre da possibilidade de 

Próspero ser o retrato de Shakespeare foram levantadas e que Shakespeare teria 

encenado a si mesmo sob os traços de Próspero. Mas, talvez na lista de 

possibilidades que existem sobre o assunto, acredito que possa ser adicionado Ariel 

como um possível retrato  de Shakespeare.  O homem civilizado, ou seja, um ser 

humano sensível e solidário pode estar personificado em Ariel; este demonstra 

reconhecer as fragilidades dos homens, que Shakespeare transpunha para sua obra 

magistralmente. 

 Ariel diz que perdoaria todos os que conspiraram e amaldiçoaram,  

demonstrando  possuir essa bondade porque sabe que o homem carrega dentro de 

si o bem e o mal. Ariel revela esse sentimento no Ato V; cena I,  quando diz: 

 

[...] Nenhum deles se livrará sem vosso assentimento. O Rei, o mano dele e o 

vosso se acham completamente fora do juízo; os demais os lastimam, 

transpassados de dor e desespero, salientando-se aquele que chamastes de “O 

bom velho senhor Gonzalo”. As lágrimas lhe correm pelos fios da barba como gotas 

do inverno nos caniços. De tal modo vossos encantamentos os trabalham, que, se 

os vísseis agora, era certeza ficardes comovido.  

Eu, senhor, se fosse humano, decerto ficaria (Ato IV; Cena I; p. 52-53). 
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 Ariel representa o fogo, o ar a música, em oposição a Calibã, que representa 

“um monstrengo”. Bloom (1988, p.1) se refere a Ariel como “o sobrenatural Ariel, 

composto de fogo e ar”. 

Se fosse possível aferir graus de intensidade ao sofrimento, quem sabe o de 

Próspero talvez fosse menor do que o de Calibã. Próspero não é maltratado, mas 

sofre porque conhece a condição humana e sabe que essa é imutável. Calibã sofre 

porque vivencia um processo de transformação, mas passa a acreditar nos valores 

que descobriu. Ariel, por ser um anjo e, portanto, considerado um ser elevado, 

compreende as fraquezas como sendo uma característica própria do humano. Assim 

sendo, concederia o perdão a todos quantos erraram.  

A relação entre Próspero e Ariel mostra-se equilibrada, talvez porque 

Próspero se identificasse com Ariel, vendo-o seu semelhante. Nesse sentido, o 

diálogo entre eles sempre foi possível. Jà entre Próspero e Calibã a relação é 

conflituosa e tensa porque este não se submete ao poder de Próspero, não aceita 

suas ordens e a imposição de seus limites; revolta-se constantemente contra 

qualquer atitude que venha de seu dominador. Essa relação de tensão pode ser 

explicada pelo comportamento hegemônico de Próspero, ao não se considerar 

semelhante  a Calibã e sim, superior a ele. 

 

3.1.2  Miranda e a repetição do modelo etnocêntrico na relação com o Outro 

Miranda pode ser a personagem que melhor represente a adolescente que 

ainda possui ingenuidade por acreditar que todas as pessoas são boas, não só pelo 

fato de ser adolescente, mas principalmente por ter sido criada sem qualquer 

contato com outras pessoas que não fossem seu pai e Calibã. É um universo 

bastante reduzido para se esperar entendimento e perspicácia de uma jovem que, 
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se fosse criada na corte, caso não fosse exilada junto com seu pai, soubesse atribuir 

um juízo de valor às pessoas. 

 Miranda possui a mesma visão etnocêntrica que seu pai em relação à Calibã. 

Como eles eram as únicas pessoas que Miranda conheceu durante sua vida, pode 

ser natural que reproduza os mesmos conceitos e sentimentos de seu pai, 

principalmente porque Miranda sofreu uma tentativa de estupro por parte de Calibã. 

Miranda se refere a Calibã como “velhaco”, “repugnante: ”É um velhaco, meu 

senhor, cuja vista me repugna” (Ato I; Cena I; p. 31).  

 Miranda não percebe todo o complô que se passou à sua volta e ao final da 

peça demonstra surpresa em conhecer pessoas tão boas, as mesmas pessoas 

responsáveis pelo exílio de seu pai e por tanto desgosto e sofrimento causados a 

todos. A última frase de Miranda demonstra uma participação restrita à margem da 

narrativa, quando diz: “Oh! Que milagre! Que soberbas criaturas aqui vieram! Como 

os homens são belos! Admirável mundo novo que tem tais habitantes!” (Ato IV; Cena 

I; p. 55) o que revela que a personagem esteve alienada de toda a trama. 

 Sob um prisma pós-colonial, a frase “Admirável mundo novo que tem tais 

habitantes” pode ser lida de forma irônica, se for estabelecida uma alusão às 

viagens de descobrimentos que estavam sendo empreendidas e causavam 

curiosidade e surpresa aos colonizadores ao descobrirem que em terras distantes 

também havia habitantes.  

 
3.1.3 Próspero e seu exílio  

 

 A ilha em A tempestade representa a vida como ela é. É o ambiente das 

intrigas, da difamação, da usurpação, do desejo indomável e das reflexões sobre o 

bem e o mal. E nada mais adequado para evidenciar esses aspectos como um 
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ambiente neutro e distante do mundo civilizado. Parece que deve ser só assim para 

que se possa perceber que os homens são iguais em qualquer momento de suas 

vidas e em qualquer lugar onde estejam. Como diz Confúcio “a natureza dos 

homens é a mesma, são os seus hábitos que os mantém separados” (CONFÚCIO 

citado em LARAIA, 2007, p. 10). 

 Próspero e Sicorax possuem poderes da magia e isso lhes confere 

tratamentos semelhantes na peça. Enquanto Próspero é atirado ao mar também 

porque se dedicava à magia, Sicorax é banida de seu país porque é considerada 

uma bruxa. Pode ser que ambos fossem tidos como perigosos e por isso foram 

punidos com o exílio na ilha. Vale ressaltar que Próspero indica ter poderes de 

magia tal qual Sicorax quando diz “tão forte era minha arte. Mas abjuro, neste 

momento, da magia” (Ato IV; Cena I; p.53). 

 Próspero afirma que seus traidores não o mataram porque ele era querido 

pelos súditos: Miranda: “Por que não nos tiraram logo a vida? Próspero: ”Não 

ousaram [...] tanto o povo me estimava” (Ato I; Cena I; p. 28). Essa passagem indica 

que, apesar de ter se afastado do ducado para se dedicar aos estudos, assegurou 

mesmo assim a estima e o respeito do seu povo. Ora, isso não seria possível se ele 

fosse um mau governante e alienado das necessidades e deveres de suas 

atribuições como duque. Não se pode perder de vista que Próspero confiava em seu 

irmão, por quem foi traído e roubado. Essa é uma possibilidade que justificaria, para 

Próspero, a fragilidade da  condição humana:  

 

[...] e vós aí, meu sangue e minha carne, meu irmão, que à ambição deste acolhida, 

expulsando o remorso e a natureza – razão de serem muito mais intensas as 

compunções internas – planejastes assassinar aqui vosso monarca. Embora sejas 

um desnaturado, recebe o meu perdão [...] (Ato IV; Cena I; p. 54). 
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 Próspero é movido por uma obsessão de vingança, mas, ao mesmo tempo, 

também sofre porque, além de perder seus bens materiais, perde também sua 

posição social. Precisa sobreviver em um lugar inóspito, perigoso e do qual não 

sabe como se defender. Embora seja uma dádiva que sua filha esteja viva, teve de 

enfrentar a tarefa de criá-la e educá-la. Isso pode ser confirmado quando Próspero 

diz: “Então sorrias, enquanto eu borrifava o mar com lágrimas salgadas, a gemer 

sob o meu fardo. Isso me deu a irresistível força para agüentar quanto o futuro 

incerto me reservasse ainda” (Ato I; Cena I; p. 28).   

 Apesar de todos os percalços e do final feliz, não se sabe ao certo como 

Próspero retoma sua vida ao voltar ao convívio com as mesmas pessoas que o 

traíram. O fato de ter se desfeito de seus livros e de sua varinha mágica não garante 

que tenha abandonado seus estudos, uma vez que era interessado na aquisição de 

conhecimento.  Por essa razão, é difícil supor que Próspero tenha abandonado algo 

que já havia sido internalizado, que era a busca do conhecimento. O sujeito que 

conhece, que tem o saber não fará o caminho de volta e é sempre inconformado  

por não saber mais.  Talvez essa imagem represente que os anos de exílio tenham 

chegado ao fim e apenas isso já que também ele demonstra conhecimento sobre a 

impermanência da vida, ao dizer que  

 

 

E tal como o grosseiro substrato desta vista, as torres que se elevam para as 

nuvens, os palácios altivos, as igrejas majestosas, o próprio globo imenso, com 

tudo o que contém, hão de sumir-se, como se deu com essa visão tênue, sem 

deixarem vestígio. Somos feitos da matéria dos sonhos; nossa vida pequenina é 

cercada pelo sono (Ato IV; Cena I; p. 50).  
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3.2  A TEMPESTADE NA PERSPECTIVA PÓS-COLONIALISTA 

  

  Um dos mecanismos pelos quais o discurso do colonizador se sustenta é por 

meio do estereótipo, uma das estratégias usadas pelo colonizador como processo 

de desqualificação e inferiorização do “outro” para consolidar sua hegemonia. 

 Os estereótipos são deturpações da imagem do colonizado, feitas pelo 

colonizador, o que Landowski (2002, p. 25) afirma como sendo: “[...] uso do 

estereótipo, não como descrição do Outro, mas como meio expeditivo de reafirmar 

uma diferença” para justificá-lo na sua inferioridade. O discurso do colonizador 

fabrica e sustenta o sujeito colonizado em sua inferioridade porque o colonizador 

não reconhece no colonizado os aspectos que o caracterizam como sujeito. Não 

reconhecer a alteridade do outro possibilita ao colonizador objetificá-lo e torná-lo 

tábula rasa, ou seja, um sujeito sem identidade própria, sem conhecimento, que 

segundo Bonnici  (2009, p. 181):“alguém que não fala, não conhece a palavra, o 

idioma”. Pode-se observar essa possibilidade na personagem Calibã, o qual foi 

criado sem contato com qualquer ser humano e longe da civilização.  No encontro 

com Próspero, são acentuadas as características de “bárbaro” e “civilizado” por meio 

do binarismo Bem versus Mal; Nós versus eles. Landowski (2002, p. 25), demonstra 

que esse binarismo é representado pela “Natureza versus Cultura, bestialidade 

versus humanidade”.  

 Assim, Wolff (2004, p. 21) observa que são “bárbaros [...] os que se 

comportam como brutos, grosseiros e ignoram as boas maneiras [...], bárbaro [...] é 

o canibal que vive quase nu no meio das selvas”. Observa-se que as características 

do bárbaro são atribuídas a Calibã e as características de “civilizado” estão 

concentradas em Próspero. Próspero é o Duque de Milão, que pertence a uma 
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metrópole, tem modos elegantes de convivência em sociedade e que são próprios 

da posição social que ocupa. Esses atributos se referem ao homem que vive em 

uma sociedade civilizada adquirindo elementos que afirmam o bom relacionamento 

entre os indivíduos, como, por exemplo, o respeito ao próximo e a delicadeza nas 

relações pessoais.  A cultura de Próspero tem visibilidade e é reconhecida em sua 

sociedade, em oposição à cultura de Calibã, que é considerada “selvagem” e sem 

visibilidade no mundo civilizado. 

 Na Introdução The Shakespeare: The Tempest, Palmer (1968, p.15) se refere 

A tempestade “[...] sob um ponto de vista é de que é uma peça intimamente 

relacionada ao descobrimento do Novo Mundo a com a literatura de colonização”. 

Apresenta-se, a seguir, uma leitura de temas relacionados à questão da 

construção de identidades e de alteridades do colonizador e do colonizado no texto.  

 

3.2.1  O sujeito colonizado como objeto 

  

Percebe-se na fala de Próspero a ideia de  objetificação do sujeito 

colonizado, como a seguir:  

 
PRÓSPERO: Esse tipo disforme que ali vedes, teve por mãe uma terrível bruxa, e 

de poder tão grande que até mesmo na lua tinha influência, e provocava marés e 

baixa-marés,  realizando da lua o ofício, sem o poder dela. [...] e aquele meio-diabo 

[...] bloco de escuridão! (Ato IV; Cena I; p. 57). É tão disforme nos costumes como 

no feitio exterior (Ato IV; Cena I; p. 57) 

Escravo mentiroso, só pancada te pode comover, nunca o bom trato. Sujo como és, 

tratei-te como gente (Ato I; Cena I; p.31) .  

ALONSO: (apontando para Calibã) É a coisa mais estranha que eu já vi     (Ato IV; 

Cena I; p. 57). 
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 Em contrapartida, o discurso de Calibã indica o enfrentamento da autoridade 

e da raiva que ele dirige contra Próspero. Calibã demonstra ter conhecimento de sua 

origem e dos poderes mágicos de sua mãe, Sicorax, conforme a fala a seguir: 

  

CALIBÃ: Que em Vós dois caia orvalho tão nocivo como o que minha mãe tinha por 

hábito colher nos charcos pútridos com uma asa negra de corvo. Em vós sopre o 

suloeste e vos deixe cobertos de feridas (Ato I; Cena I; p. 31); Que quantas 

infecções o sol aspira dos atoleiros, dos pauis e charcos, sobre Próspero caiam, 

morte lenta fazendo-o padecer (Ato II; Cena II; p. 39).  

 

 

Essa mesma ideia pode ser atribuída a Próspero, como se pode perceber, a 

seguir:  

  

PRÓSPERO: Hás de esta noite sofrer câimbras contínuas e pontadas sentir que te 

hão de perturbar o fôlego.  A noite, todo o tempo em que puderem mexer-se os 

duendes, hão de exercitar-se sem pausa sobre ti. Tão densamente como um favo 

de mel serás picado, sendo mais dolorosa cada uma dessas ferretoadas que 

quantas dêem as próprias abelhas (Ato I; Cena I; p. 31).  

  

 

 Pode-se perceber que as relações entre Próspero e Ariel e Próspero e Calibã 

são de caráter diferente. Sugerem que Ariel, por ser uma alusão ao nome de um 

anjo e por ser dedicado e reconhecido como um indivíduo que é semelhante à 

Próspero, executa todas as tarefas que lhe são atribuídas, rápida e prontamente. 

Por esse motivo, ele tem um tratamento mais respeitoso e talvez por isso tenha 

conseguido negociar a sua liberdade com Próspero.  

 Calibã não se submete espontaneamente às ordens de Próspero e  recusa-se  

a cumpri-las,   só as executa  quando quer e no momento  que lhe convém.  Esse é 

um dos motivos pelo qual é denominado, por Próspero, de “Tartaruga”, que é uma 
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forma de outremização do sujeito colonizado, para transformá-lo em preguiçoso, 

justificando, assim, a necessidade de executar trabalhos pesados para Próspero. 

 Para Skura (1998, p. 64) o nome de Calibã é identificado na lista dos 

personagens do Fólio como um “selvagem e escravo deformado”, o que confirma a 

atribuição de estereótipo pela visão colonizador. Os estereótipos sobre o outro 

podem estar presentes na peça quando Calibã é apresentado como alguém inferior 

ou ingênuo  quando não sabe falar a língua do colonizador e quando é apresentado 

como um “monstrengo malhado”.  

 O estereótipo pela imposição da língua do colonizador é observado no 

discurso de Próspero também como uma estratégia de outremização do sujeito 

colonial. Ao afirmar que Calibã não fala, pode significar que ele só não fale a língua 

do colonizador. Porém, Próspero não consegue deduzir que Calibã possa falar a sua 

língua nativa. Próspero, ao não compreender a língua nativa, ensina Calibã a falar a 

língua hegemônica. Essa é uma forma de estabelecer comunicação com o nativo,  

com a intenção de extrair elementos de conhecimento sobre a ilha, para exercer o 

domínio sobre ela. Não é o ensino da língua pela “civilidade”, ou seja,  para libertar o  

indivíduo de sua suposta ignorância  de poder formar críticas de sua existência 

humana  mas sim,  com o intuito de exercer o domínio das terras que irá conquistar. 

Ao submeter Calibã à subordinação eurocêntrica, Próspero se apodera da ilha e 

transforma-a em uma extensão europeia.    

 Próspero não reconhece que Calibã tem a sua própria língua e, ao negá-la, 

ele inicia um processo de inferiorização do “outro” para justificar o seu poder sobre 

ele. Próspero, quando afirma que Calibã não sabe falar, inicia um processo de 

negação do sujeito colonial, ignorando outra língua que seja diferente. 
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PRÓSPERO: [...] Tive piedade de ti; não me poupei canseiras, para ensinar-te a 

falar, não se passando uma hora em que não te dissesse o nome disto ou daquilo. 

Então, como selvagem, não sabias nem mesmo o que querias; emitias apenas 

gorgorejos, tal como os brutos; de palavras várias dotei-te   as intenções, porque 

pudesses torná-las conhecidas (Ato I; Cena I; p. 31). 

 

  

 Para Damourette e Pichon (citado em FANON, 2008, 139), o espaço invadido 

oferece uma outra possibilidade da utilização de estereótipos para denominar o 

“outro” com o objetivo de impedi-lo de pensar sobre a sua condição de colonizado. 

Quando o colonizado substitui a sua língua pela língua do “Outro”, se inicia um 

processo de esquecimento da língua nativa, e o sujeito colonizado passa a pertencer 

à cultura civilizada, ou seja, a cultura do “Outro”. 

 Essa ideia não é observada na personagem Calibã porque ela não esqueceu 

sua origem e, na fala a seguir, reivindica suas terras que foram roubadas por 

Próspero. Calibã é consciente de sua condição de dono da ilha porque a herdou de 

sua mãe, a bruxa Sicorax: 

 

 
CALIBÃ: Esta ilha é minha; herdei-a de Sicorax, a minha mãe. Roubaste-ma [...] Eu, 

todos os vassalos de que dispondes, era nesse tempo meu próprio soberano (Ato I; 

Cena I; p. 31). 

 

 
 Próspero, ao reconhecer em Calibã um “outro” que é diferente, que tem uma 

linguagem diferente, que é de raça diferente, que é disforme, “um monstrengo 

manchado” e, portanto, diferente dos seres humanos que conhece, rejeita todas 

essas características de Calibã, repudiando-o e transformando-o em “outro”  ou seja, 

em uma alteridade. A fabricação da alteridade é própria da condição do colonizador 

quando exerce o processo de colonização podendo se manifestar pela atribuição de 

estereótipos direcionado ao colonizado. É o que Skliar (2003, p. 106) esboça sobre o 
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espaço colonial, quando diz: “[...] o espaço colonial é como uma única flecha que 

aponta insistentemente para a invenção, para o governo, para a administração, para 

a instrução e para o massacre do ‘outro’”.  

É isso ocorre com Calibã, quando ele perde sua liberdade dentro do espaço 

em que nasceu e se criou, sofre as dores físicas e psicológicas porque perde a sua 

liberdade quando fica aprisionado a uma gruta, só podendo sair para executar os 

trabalhos pesados que são ordenados por Próspero:  

 

 
CALIBÃ: Mas agora me enchiqueirastes nesta dura rocha e me proíbes de andar 

pela ilha toda. (Ato I; Cena I; p. 31). 

 
 

 Ao ser escravizado, não tem possibilidades de lutar fisicamente com o seu 

dominador. Recuperar a sua liberdade pela violência, ele sabe ser impossível e 

utiliza o recurso do contradiscurso, pela forma da cortesia dissimulada, que é uma 

estratégia empregada pelo discurso da periferia contra o discurso dominante, do 

centro imperial (BONNICI, 2009, p. 271). Vale reiterar que  a violência de Calibã não 

ocorre pela força física ou pelo uso de armas, mas sim, pelo uso do contradiscurso, 

ao que Bogone (2009, p. 171) se refere como sendo “o sujeito colonizado, 

recuperando a voz, subverte o discurso hegemônico”.  

 O discurso de Próspero, além de sugerir uma construção de estereótipo pela 

linguagem, também sugere a atribuição de estereótipos pela inferiorização da raça, 

por meio do uso de palavras que designam a imagem do colonizado como 

“selvagem”, “bruto”, “bárbaro” etc. Para Wolff (2004) a construção do “selvagem” ou 

“bárbaro” se caracteriza pelo sujeito que é insensível ao saber, à cultura, às artes, 

conceito criado para identificar o sujeito colonizado.  
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 O estereótipo da língua, como construção da alteridade (outremização ou 

inferiorização do sujeito colonial), tem um aspecto que instiga o sujeito colonial a 

repudiar o seu colonizador, utilizando-se da língua colonizadora. Esse aspecto pode 

ser sugerido como contradiscurso a que Calibã recorre para mostrar a sua revolta 

por ter sido escravizado por Próspero: 

 
CALIBÃ: A falar me ensinastes, em verdade. Minha vantagem nisso, é ter ficado 

sabendo como amaldiçoar. Que a peste vermelha vos carregue, por me terdes 

ensinado a falar vossa linguagem (Ato I; Cena I; p. 32). 

 
 

 Para Bhabha (citado em BOGONE, 2009, p.149), a voz do nativo pode ser 

recuperada pela estratégia da cortesia dissimulada (sly civility) como uma forma de 

ameaça à autoridade colonial. 

 A vantagem de Calibã ao aprender a língua de Próspero é poder amaldiçoá-

lo. Por não ter condições de se defender de Próspero e nem mesmo dos poderes 

mágicos de sua mãe, Sicorax, torna-se impossível a ele libertar-se de seu 

sofrimento. A magia de Próspero é maior do que sua força física e Calibã demonstra 

inteligência e esperteza quando percebe que Próspero tem poderes muito fortes, 

que foram capazes  até mesmo  de dominar o deus Setebos. Dessa forma, percebe 

que o melhor a fazer é obedecer às suas ordens, conforme se verifica a seguir:   

 
 

CALIBÃ: Forçoso é obedecer. Sua arte é tão potente, que lhe fora possível dominar 

até Setebos, o deus de minha mãe e transformá-lo em seu vassalo, até (Ato I; Cena 

I; p. 32). 

 
 

  Para Calibã, a língua que aprendeu com o dominador foi útil para amaldiçoar 

e zombar de Próspero. O uso da língua aprendida serve de contradiscurso para 

Calibã como possibilidade de conseguir a sua liberdade e voltar a ser o dono de 
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suas terras. Ele é deslocado em seu espaço, porque embora continue na ilha, local 

em que nasceu e viveu, é aprisionado em uma gruta da qual só pode sair para 

executar os trabalhos pesados que Próspero lhe ordena. O contato de Calibã com a 

civilização contribui para que se sinta desamparado e revoltado, porque está 

aprisionado no lugar em que sempre viveu. Calibã passa a viver aprisionado e a 

executar trabalhos pesados, que só são úteis para o conforto de Próspero, como 

cortar a lenha para aquecê-lo e cozinhar seus alimentos. O contato de Calibã com o 

homem civilizado transformou-o em um homem desamparado e revoltado. Para 

Freud, a civilização é o que causa sofrimento ao homem: “nossa civilização é em 

grande parte responsável por nossa desgraça e que seríamos muito mais felizes se 

a abandonássemos e retornássemos as condições primitivas” (FREUD, 1978, p. 

148).  

 A língua que Calibã aprendeu foi útil para que ele pudesse praguejar e 

zombar de Próspero e que tivesse sempre presente e manifesto a consciência de 

sua origem. É uma forma de amaldiçoar e rebelar-se para mostrar o desespero,  a 

raiva e o sofrimento em que vive desde que Próspero chegou à ilha:  

 

CALIBÃ: Que em vós dois caia orvalho tão nocivo como o que minha mãe tinha por 

hábito colher nos charcos pútridos com uma asa negra de corvo. Em vós sopre o 

suloeste e vos deixe cobertos de feridas (Ato I; Cena I; p. 31). 

 
 

 Calibã acreditou que seria bem tratado se ensinasse Próspero os segredos e 

recantos da ilha, mas, com o tempo, percebeu que tudo foi inútil, que ter sido o 

facilitador não mudou a sua condição de ser escravizado por Próspero. 

 Segundo Bonnici (2009), o colonizado que se recusa a ser submisso ao 

colonizador e toma a decisão de luta armada contra o dominador apresenta 

características próprias do homem deslocado, que, nesse caso, demonstra um 
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deslocamento dentro do próprio local de nascimento de  Calibã. A violência pela luta 

armada é substituída pela violência do discurso, pelo uso de xingamentos e de 

inconformismo com a situação que Próspero lhe impôs. 

 
3.2.2 O sujeito colonizado como elemento exótico 

 
No período colonial europeu os nativos e todos os que eram desconhecidos 

pelos colonizadores eram vistos com curiosidade e como objetos exóticos, violentos 

ou selvagens. Por isso, os selvagens eram tidos como animais que precisavam ser 

domesticados. 

Aparecem no texto as personagens Trínculo e Estéfano, dois despenseiros 

bêbados que estavam perdidos na ilha após a tempestade. Suas percepções sobre 

o “outro”, o “selvagem”, o “nativo” e o “colonizado” são próprias da visão do 

colonizador e se referem a Calibã como um objeto, como um animal exótico.  

 Essas considerações podem ser verificadas na fala a seguir em que  Trínculo 

se mostra bastante curioso em relação à Calibã:  

 

TRÍNCULO: Que temos aqui? É homem ou peixe? Está vivo ou morto? É peixe; O 

cheiro é de peixe, esse velho cheiro de ranço, que lembra muito a peixe, no jeito de 

bacalhau meio passado. Mas que peixe esquisito! Se eu estivesse agora na 

Inglaterra  (Ato II; Cena II; p. 40). 

 
 

 Pode-se perceber que essa passagem é uma forma de fabricação do “outro” 

pelo destaque do exotismo, daquilo que é diferente para o colonizador. A 

objetificação de Calibã, que é feita pelo “Outro”, é uma demonstração do processo 

pelo qual o império, o colonizador, o “outro”, criam seus sujeitos colonizados.  

 Trínculo e Estéfano são incapazes de entender que o cheiro de peixe que 

Calibã exala é porque se alimenta de peixe. Para Trículo e Estéfano, Calibã é um 
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selvagem exótico que, se for possível domesticá-lo, poderá ser levado para Nápoles. 

As terras e os seres desconhecidos eram de grande interesse para os 

colonizadores, e sabedores disso, eles aventam a possibilidade de Calibã ser 

vendido em alguma feira, uma prática usual no período colonial: 

 

TRÍNCULO: ...e se fosse dono deste peixe pelo menos em pintura, não haveria tolo 

de feira que não pagasse uma moeda de prata para vê-lo. Este monstro me 

deixaria homem (Ato II; Cena II; p. 40). 

 
 

Esse trecho da fala de Trínculo expressa a objetificação do sujeito colonizado, 

da coisificação do sujeito que é desejado para a satisfação e curiosidade do “Outro”, 

na medida em que considera Calibã uma possibilidade de moeda de troca.  

A fantasia que os colonizadores faziam sobre as terras desconhecidas, no 

período dos grandes descobrimentos, era de que fossem habitadas por monstros. É 

uma idéia compartilhada por Bonnici (2000) quando cita que “Na descoberta do 

Novo Mundo, a fabricação do nativo, diferente, outro, contrastante, envolve a 

repetida construção de monstro, dando-lhe um aspecto ambíguo e aterrorizante” 

(MELLO; SOUZA citado em BONNICI, 2000, p. 65). Estéfano manifesta essa 

construção em relação a Calibã, quando afirma:  

 

ESTÉFANO: Deve ser um monstro da ilha, com quatro pernas, que provavelmente 

apanhou febre. Mas onde diabo terá aprendido nossa linguagem?  (Ato II; Cena II; 

p. 40). 

 
 

 Estéfano surpreende-se ao perceber que Calibã, apesar da forma de monstro, 

sabe falar a sua língua. Logo percebe a curiosidade que Calibã despertará nos 

nobres de Nápoles e pensa em domesticá-lo para levá-lo de presente para algum 

imperador:  
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ESTÉFANO: (...) Se o deixar bom e puder domesticá-lo e levá-lo comigo para 

Nápoles, será presente para qualquer imperador que ande sobre couro de boi     

(Ato II; Cena II; p. 40). 

 
 

 A ideia de “domesticar” o “outro” sugere a criação de uma alteridade que é 

criada para a mesmidade. È um processo que é composto pela fabricação de mitos 

positivos sobre o “outro”. Para Skliar (2003, p.112), esse processo de versão positiva 

do “outro” origina um “outro” com características do “Outro”. O colonizador, o “Outro”, 

constrói uma alteridade de características positivas resultando em composições que 

são antagônicas ao colonizado, como, por exemplo,  o “selvagem domesticado”, o “ 

“Nobre selvagem”, o “preto de alma branca” . 

 Estéfano embebeda Calibã sendo que ele nunca havia experimentado nada 

igual. É a bebida da civilização que o primitivo desconhece e ignora o poder que 

causa ao ser ingerida em excesso. Calibã não tem resistência para a bebida como 

os habitantes do mundo civilizado. 

 
ESTÉFANO: Vou Dar-lhe a prova da minha garrafa. Se ele nunca bebeu vinho [...] 

Criai ânimo! Abri a boca. Isto, gato, vos fará soltar a língua. Abri a boca! (Ato II; 

Cena II; p. 40).  

 

 Calibã acredita que Trínculo e Estéfano lhe proporcionarão prazer pelo sabor 

agradável da bebida que experimentou. Logo vislumbra a possibilidade de ser bem 

tratado por eles endeusando-o para obter recompensas. Calibã parece repetir o 

mesmo padrão de comportamento que tinha quando encontrou Próspero.  Nesse 

caso, ele está certo de que, além de ser bem tratado por eles, também conquistará a 

sua liberdade.  

 A mesma estratégia que Calibã estabeleceu com Próspero ao mostrar todos 

os segredos da ilha, ele usou com Trínculo e Estéfano para conseguir ser bem 
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tratado. O desespero de Calibã para se libertar de Próspero faz com que ele jure 

vassalagem aos dois despenseiros. O plano de Calibã é conseguir livrar-se das 

torturas que Próspero lhe impõe e voltar a ser livre, ainda que trabalhando para 

Trínculo e Estéfano 

  

CALIBÃ: Quero jurar por essa garrafa que ficarei sendo teu vassalo fiel, porque 

esse licor não é terreno (Ato II; Cena II; p.41);  

Todas as polegadas vou mostrar-te de terra fértil da ilha. Os pés te beijo Sê meu 

deus, por favor. (Ato II; Cena II; p.41);  

Hei de mostrar-te as fontes mais saudáveis, pescarei para ti, colherei bagas, trarei 

lenha bastante. (Ato II; Cena II; p. 41);  

Ba, bã, ba” outro mestre amanhã” Liberdade! Liberdade! Liberdade! (Ato II; Cena II; 

p. 42). 

  

Trínculo embebeda Calibã, que passa a agradá-lo e promete se tornar seu 

vassalo fiel, no intuito de se libertar dos sofrimentos que passa com Próspero.  

Calibã acredita que Estéfano caiu do céu, e isso causa espanto para Trínculo que, 

ao perceber que o monstro não era tão perigoso como ele pensava, passa a 

desvalorizar Calibã. 

  

TRÍNCULO: Esse monstro é bem simplório. E eu tive medo dele! Muito fraco, em 

verdade, o tal monstro.  Ora, o homem da lua! Que monstro ingênuo! [...] (Ato II; 

Cena II; p. 41).  

CALIBÃ: Aquele é um deus valente, que me pode dar licor celestial; vou ajoelhar-

me (p.41); Quero jurar por essa garrafa que ficarei sendo teu vassalo fiel (Ato II; 

Cena II; p. 41). 

   
Calibã diz que irá mostrar todos os encantos da ilha, demonstrando que 

possui sensibilidade quando descreve a natureza. Ele sabe os valores da ilha, a sua 

beleza, as diversões que os macaquinhos proporcionam, a plumagem colorida dos 
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pássaros. Calibã sabe preservar a natureza e isso é uma possível sugestão de 

comportamento civilizado, pois, ao preservar os animais e as matas, está praticando 

um ato de civilidade, ao contrário dos que são considerados “civilizados”, que 

praticavam a caça como esporte. Isso pode ser constatado a seguir:  

 

CALIBÃ: Permite que te traga maçãs bravas; com minhas unhas grandes vou tirar-

te da terra belas túbaras; um ninho de gaio vou mostrar-te e o meio fácil de armar 

ciladas para os macaquinhos. Irei contigo aos bosques de aveleiras e algumas 

vezes te trarei das rochas filhotes de gaivotas. Vamos? Vamos? (Ato II; Cena II; 

p.41). 

  

             A submissão ao colonizador por parte do sujeito colonizado é uma estratégia 

que o colonizador utiliza para confirmar o seu poder como dominador, o que pode 

ser percebido quando Estéfano ordena que Calibã se ajoelhe. Estéfano demonstra 

em dois momentos o poder que exerce quando se refere a Calibã como seu súdito e 

quando ordena que Calibã se ajoelhe em frente a ele e Trínculo, sugerindo uma 

relação de submissão do colonizado diante do colonizador:  

 

ESTÉFANO: O pobre monstro é meu súdito e não sofrerá nenhuma indignidade; 

Quero sem dúvida! Ajoelha e repete-a. Eu e Trínculo  ficaremos de pé  (Ato III; 

Cena II; p. 44). 

 
 

3.2.3  O poder do conhecimento 
 
  

Para Bonnici (2009a, p. 258), “o conhecimento e o saber dão direito à terras 

prometidas supostamente de “ninguém”, à divisão do mundo, ao heroísmo dos 

exploradores, à diversidade cultural, à alteridade, ao racismo”.  

 Nesse sentido, o saber que é produzido pelo poder, se instala na sociedade e 

se consagra como único e verdadeiro. Para Foucault (citado BONNICI, 2009a, p. 
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258), é um discurso que, por ser construído pelo poder, não importa se é verdadeiro 

ou falso.  

 O saber que é instituído nos faz pensar, acreditar e a viver sob as normas por 

ele (saber) impostas e que determinam nossas formas de falar, pensar e de agirmos 

na sociedade. Essas maneiras de agir nos confirmam dentro dos padrões de 

normalidade e anormalidade. A regulação e a vigilância dos indivíduos são uma 

forma de representação e organização que as instituições sociais (as escolas, as 

prisões, os hospitais, os asilos, todos os grupos sociais que compõem a sociedade) 

utilizam com a finalidade de estabelecer e garantir o controle.  

 O conhecimento se constrói por um suposto saber sobre o outro ou sobre 

algo. É considerado suposto porque o saber é determinado quase sempre por uma 

hegemonia. Wolff (2004, p. 22) considera o bárbaro insensível ao saber, à cultura, 

às artes que são condições entendidas como necessárias ao refinamento da alma 

humana. Essas características estão ausentes em Calibã, mas podem ser 

reconhecidas em Próspero, que sendo duque, supõe-se ser culto porque na peça 

ele delega as funções de Duque de Milão ao seu irmão para que pudesse se dedicar 

mais tempo aos livros, que são considerados os seus únicos bens. Essa ideia pode 

ser representada na obra no momento em que Gonçalo, um fiel e honesto 

conselheiro, coloca na embarcação os livros de Próspero, no momento em que ele e 

sua filha  são abandonados dentro de um barco precário:  

 

PRÓSPERO: Assim, por pura gentileza, sabendo quanto apego eu tinha aos livros, 

trouxe-me de minha biblioteca volumes que eu prezava mais do que meu ducado 

(Ato I; Cena I; p. 28). 

 

 Outra possibilidade de informação sobre o saber e a cultura surge quando 

Calibã informa Estéfano sobre como dominar e matar Próspero:  
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CALIBÃ: Mas, primeiro, é preciso que te lembres de lhe tomar os livros pois, sem 

eles, é um palerma como eu, já não dispondo de espírito nenhum sobre que 

mande. [...] Basta queimar-lhe os livros (Ato III; Cena II; p. 45). 

 

 
3.2.4 Alianças possíveis 

 

Os colonizadores europeus haviam desenvolvido a prática política da Aliança 

que vinham estabelecendo com os nativos do Novo Mundo. A conquista de terras 

indígenas deveria ser feita de forma cordial, conforme os primeiros registros sobre a 

colonização. É o que informa Seed (1999, p. 88), “Viajar para alcançar o 

mencionado país estrangeiro, ancorar e penetrar nele, e colocar essas [terra] em 

nossas mãos [isto é], sob nosso controle, nossa autoridade se possível por meios 

cordiais e amigáveis”. 

 Na relação de Próspero e Ariel, é possível o entendimento de que foi 

estabelecida uma aliança entre eles. Próspero negocia a liberdade de Ariel e por 

isso não o considera seu servo. Esse é um aspecto da relação entre o colonizador e 

o colonizado que era praticada na época da chegada daqueles ao Novo Mundo. 

Conforme Seed (1999, p. 88), “a relação política chamada “aliança” implicava o 

dever de reverência à Coroa por parte dos nativos, mas não o de obediência 

automática”. 

 A política da aliança era feita em comum acordo entre duas partes e podiam 

ser de duas maneiras. A aliança igual em que os poderes eram considerados iguais 

e a aliança desigual, que era estabelecida entre partes com desigualdades militares 

ou econômicas. 

Próspero, ao saber que Calibã planeja,  juntamente com Trínculo, a sua 

morte,  estabelece  uma aliança com Ariel para que juntos consigam realizar o plano 

de vingança contra Calibã, o que pode ser percebida nesta passagem da obra:  
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ARIEL: Sigo sempre de perto tuas intenções. Que queres? (Ato IV; Cena I; p. 51). 

PRÓSPERO: Precisamos, espírito, estar prontos para que Calibã não nos 

surpreenda. (Ato IV; Cena I;  p.51) 

 
 

Essa passagem é uma provável confirmação do estabelecimento de alianças 

que eram usuais na estratégia de colonização do Novo Mundo e que até hoje é uma 

prática comum. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação discute os principais elementos que constituem a 

identidade/alteridade das personagens Calibã e Próspero, na obra A tempestade, de 

William Shakespeare, a fim de identificar a relação Outro (colonizador) e o outro 

(colonizado), sob um ponto de vista pós-colonial. 

 Inicialmente, realizou-se uma contextualização do universo elisabetano sendo 

que, para isso, introduziu-se nos capítulos 2 e 3 um breve panorama social, político 

e histórico de um momento da Inglaterra em que mudanças nesses campos 

contribuíram para o nascimento de mentalidades inovadoras e decisivas para um 

novo conceito de visão de mundo e do homem. 

 Nesse sentido, situou-se a obra de William Shakespeare dentro desse 

universo tão diversificado. Ao tratar de Shakespeare, foram apresentados elementos 

que constituem a vida e a obra poética do autor, o contexto de seu tempo que tanto 

influenciou sua produção dramática, seu percurso pelas companhias teatrais, das 

quais se tornou sócio, até as publicações do Primeiro Fólio. 

 Discorreu-se sobre as primeiras reflexões a respeito da presença do “outro” 

no universo do colonizador. Abordou-se também como foram realizadas as 

construções de civilização e barbárie sob o ponto de vista do relativismo e as 

relações entre colonizador e colonizado. 

 A partir dessas considerações a leitura focalizou a obra A tempestade para 

evidenciar como é possível identificar as relações de poder entre os sujeitos 

colonizados e colonizadores, a possibilidade de outremização e objetificação dos 

sujeitos colonizados. Também foi possível a identificação da fabricação de 

estereótipos em sujeitos colonizados e as diversas leituras, que o texto permitiu, na 

relativização entre o que pode ser considerado civilizado e bárbaro. 
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 Embora o foco deste estudo tenha sido centrado nas relações de poder entre 

Próspero e Calibã, também foram mencionadas as relações estabelecidas pelo 

discurso entre Próspero e Ariel, a fim de demonstrar como ocorrem o entendimento 

e a aliança entre sujeitos que apresentam características hegemônicas. 

 Um olhar pós-colonial de A tempestade indica a possibilidade de leitura do 

termo barbárie e de onde parte a atribuição dos estereótipos e das características 

dos sujeitos outremizados. A partir da reflexão feita sobre a obra, pode-se questionar 

se de fato existe uma cultura que possa ser considerada superior a outra. Os 

atributos para confirmar os princípios a serem caracterizados como bárbaros, por 

exemplo, são fabricados a partir de concepções que são construídas pela 

hegemonia de um grupo e para a heterogenia de outro, ou seja, uma ideia que 

prevaleça sobre outra ideia que se estabelecerá sob um ponto de vista que pode 

depender do grupo que esteja dominando. 

 Quanto à relação Outro-outro construída entre Próspero e Calibã, percebe-se 

que atende a certas condições de formação dos sujeitos outremizados pelo 

dominador com a fabricação de estereótipos para argumentar a inferiorização do 

outro. 

 Portanto, estudar A tempestade de Shakespeare sob um olhar dos Estudos 

Culturais e da pós-colonialidade demonstra a possibilidade de se utilizar conceitos 

atuais e relevantes para a compreensão do comportamento humano em tempos em 

que a diversidade e a intolerância parecem ser os mesmos que Shakespeare já 

retratava em sua obra, mesmo que não intencionalmente. 

 A tempestade pertence a uma época de transformações social, econômica, e 

cultural. A peça representa a transformação de vida pelo reaprendizado de 

Próspero, um aprendizado novo para Calibã que se assemelha ao aprendizado do 
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Novo Mundo para os colonizadores. A tempestade como fenômeno da natureza 

ocorre em um lapso de tempo e, da mesma forma, a percepção e reorganização do 

caos, por Próspero, ocorre entre a ideia que ele faz entre Bem e o Mal.  
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